
Ano X • nº 31 • 2017

A REVISTA DO SANEAMENTO

COMPANHIAS ESTADUAIS DE 

SANEAMENTO SE ADEQUAM ÀS REGRAS 

PREVISTAS NA LEI 13.303/2016

PLANOS 
MUNICIPAIS

DEMORA NA 
ELABORAÇÃO DOS 

PLANOS PREOCUPA 
MINISTÉRIO DAS 

CIDADES



anúncio seminario Aesbe_Governança&Parcerias_arte.pdf   1   23/08/2017   18:19:33



3

editorial

O setor de saneamento básico nunca ganhou os 
holofotes nacionais, destacando-se como área estra-
tégica para o país. Nunca. O mais próximo que o se-
tor chegou desse prestígio foi, recentemente, quando 
o governo federal demonstrou súbito interesse na 
área ao anunciar o Programa de Parcerias de Inves-
timentos (PPI). 

A euforia, no entanto, foi passageira, pois, pron-
tamente, as razões desse súbito interesse foram 
elucidadas: o saneamento estava sendo utilizado 
como garantia fiscal dos estados à beira da falência 
financeira.

Embora as motivações do governo federal não 
se tenham balizado nas necessidades do setor, mas 
sim na situação de penúria enfrentada pelos estados, 
essa foi uma grande oportunidade para o saneamen-
to básico nacional se projetar. Mas, ao invés disso, o 
setor se deixou ofuscar por uma questão episódica e 
não primordial à prestação dos serviços: operação 
pública ou privada? 

A discussão atrasada e inócua de que se for públi-
co é ruim e se for privado é bom não resiste aos mí-
nimos argumentos. O que falta para o saneamento 
é um “dono” que conduza com responsabilidade a 
reestruturação de que o setor precisa, para dar se-
gurança jurídica aos operadores, sejam públicos ou 
privados, em contratos claros e de longo prazo.

A Aesbe tem alertado sobre essa questão da neces-
sidade de um novo arranjo institucional que com-
porte e harmonize esses modelos e não coloquem 
uns em detrimento de outros. Há espaço para todos.

Se esse problema não for resolvido, nem mesmo 
as tentativas de trazer mais segurança jurídica ao 

saneamento, dar transparência à gestão e de adaptar 
as operadoras públicas de saneamento aos novos 
padrões de Governança, Riscos e Compliance (GRC) 
surtirão os efeitos desejados, conforme veremos 
nesta edição da revista Sanear.

Igual efeito terá a execução dos planos municipais 
de saneamento, assunto que também veremos nesta 
edição, e que começa a preocupar o Ministério das 
Cidades. A elaboração desses planos pouco evoluiu 
e ainda permanece no patamar de 32% dos muni-
cípios concluintes. Cabe ressaltar que os planos são 
requisitos à tomada de recursos federais. O prazo 
final (previsto para 31 de dezembro de 2017) está 
mais uma vez se aproximando e a prorrogação será 
necessária outra vez.

O setor dispõe de grandes ações, iniciativas que 
veremos a seguir. Aspectos positivos, aqui relata-
dos, que se replicados trarão grande evolução ao 
setor. Com isso, esperamos, mais uma vez, trazer 
luz ou ampliar as discussões que promovam verda-
deiramente evolução ao saneamento para não nos 
afundarmos em questões menores que desviam o 
saneamento de seu papel principal, o de levar saúde e 
qualidade de vida à população. 

Postos os temas, esperamos mais uma vez que esta 
edição da revista Sanear suscite debates, reflexões e 
mobilize todos em relação à importância do setor. 

Boa Leitura!

PÚBLICO X PRIVADO? 
O CLÁSSICO DO SETOR DE 

SANEAMENTO

Roberto Cavalcanti Tavares
Diretor-presidente da Aesbe

“A discussão 
atrasada e inócua 

de que se for 
público é ruim e se 
for privado é bom 

não resiste aos 
mínimos 

argumentos. O que 
falta para o 
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‘dono’ que conduza 

com 
responsabilidade a 
reestruturação de 

que o setor precisa, 
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jurídica aos 
operadores, sejam 
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de longo prazo.”

Sanear
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A Aesbe
A Associação Brasileira das Empresas Estaduais de Saneamento (Aesbe) é uma entidade civil sem fins lucrativos que, 
há mais de 30 anos, representa as empresas estaduais de água e de esgoto do país. Juntas, essas companhias atendem 
4.030 municípios, ou seja, 74,2% da população urbana brasileira. Tem sede no Distrito Federal e dentre seus objetivos 
está o de zelar pelo interesse de suas associadas, promovendo o contínuo aperfeiçoamento técnico, por meio do 
intercâmbio de experiências, além de elaborar e divulgar estudos e trabalhos diversos. São associadas à Aesbe:

DA REDAÇÃO
A redação da revista 
Sanear convida você, 

caro leitor, a participar 
da elaboração desta 

publicação a partir do 
envio de comentários, 
críticas, sugestões de 

pauta ou de textos que 
você gostaria de ver 

neste espaço. Para isso, 
disponibilizamos este 
canal para que vocês 

nos contate, pelo e-mail 
imprensa@aesbe.org.br, 
ou, ainda, pelo telefone 

(61) 3022-9612.

AGESPISA - Águas e Esgotos do Piauí S.A.
CAEMA - Companhia de Saneamento  
Ambiental do Maranhão
CAERR - Companhia de Águas e Esgotos de Roraima
CAERD - Companhia de Águas e Esgotos de Rondônia
CAERN - Companhia de Águas e Esgotos do Rio 
Grande do Norte
CAESA - Companhia de Água e Esgotos do Amapá
CAESB - Companhia de Saneamento Ambiental 
do Distrito Federal
CAGECE - Companhia de Água e Esgoto do Ceará
CAGEPA - Companhia de Água e Esgotos da Paraíba
CASAL - Companhia de Saneamento de Alagoas
CASAN - Companhia Catarinense de Águas 
e Saneamento
CEDAE - Companhia Estadual de Águas e Esgotos
CESAN - Companhia Espírito Santense de Saneamento

COMPESA - Companhia Pernambucana 
de Saneamento
COPASA - Companhia de Saneamento de Minas Gerais
CORSAN - Companhia Riograndense de Saneamento
COSANPA - Companhia de Saneamento do Pará
DEPASA - Departamento Estadual de Pavimentação 
e Saneamento
DESO - Companhia de Saneamento de Sergipe
EMBASA - Empresa Baiana de Águas 
e Saneamento S.A.
SABESP - Companhia de Saneamento Básico 
do Estado de São Paulo
SANEAGO - Saneamento de Goiás S.A.
SANEATINS - Companhia de Saneamento 
do Tocantins
SANEPAR - Companhia de Saneamento do Paraná
SANESUL - Empresa de Saneamento do Mato Grosso 
do Sul S.A.
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CASAL – José Francisco Alves
CASAL – Diego Henrique Barro Melo
CASAN – Samuel Rodrigues
CEDAE – Karen Russo
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COPASA – Delano Wagner Laine Pereira
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opinião

Sanear

“O passado recente 
do setor mostra 
que tentativas 
de alavancar 
o saneamento 
sem mexer em 
questões legais 
e institucionais 

torna inevitável e 
premente, em um 
curto espaço de 

tempo, a resolução 
de gargalos 

originados da 
operação cotidiana 

dos serviços de 
abastecimento de 
água e de coleta e 
de tratamento de 

esgotos.”

Por Ubiratan Pereira da Silva – Secretário Executivo da Aesbe

Há muito o setor pleiteia mudanças estruturais 
que assegurem a evolução do saneamento no 
país. Agora que o governo federal acena com 

essa possibilidade, o setor é tomado por uma sensa-
ção de desconfiança e de incerteza sobre as intenções 
dessa iniciativa. Isso porque a motivação por detrás 
desse projeto pouco diz respeito às reais necessida-
des do setor, que podem ser restringidas à indispen-
sabilidade de reestruturação do modelo regional de 
serviço e à regulação eficiente.  

O principal motivador dessa inciativa tem origem 
econômica, na dificuldade fiscal dos estados brasi-
leiros em cobrir suas despesas, a consequente falta 
de caixa desses entes e a elevada taxa de desemprego 
que tem assolado o país. Para conter os estragos ge-
rados por esses fatores, o governo federal decidiu em 
uma única cartada atacar todos esses problemas por 
meio de um projeto de alavancamento da infraestru-
tura nacional, o Projeto Crescer.

O carro-chefe desse projeto é o Programa de 
Parcerias de Investimentos (PPI) que tem como 
objetivo oferecer à inciativa privada o ambiente e as 
condições necessárias à ampliação da sua partici-
pação a fim de promover a melhoria e operação dos 
serviços prestados à população. Em contrapartida, 
o governo promete transparência máxima e gover-
nança eficiente, tudo sob a liderança da Presidência 
da República.

Cabe ressaltar que o Crescer não abrange so-
mente o segmento de água e esgotos, mas também 
de ferrovias, rodovias, aeroportos, portos, usinas 
hidrelétricas e de distribuição e mineração. Mas 
no que tange ao saneamento, o setor foi envolvido 
a reboque, sem uma análise mais aprofundada 
dos reais motivos da estagnação da área. E é aí que 
reside a desconfiança do setor. Como melhorar o 

POR QUE O SETOR 
VÊ COM RESSALVAS O PPI?

saneamento sem mudar as regras de operação des-
ses serviços? 

O setor privado se sentirá confiante em atuar em 
locais onde persiste a insegurança jurídica? Apenas 
para ilustrar, a questão da titularidade dos serviços 
foi apaziguada pelo Supremo Tribunal Federal (STF) 
nas áreas de regiões metropolitanas e aglomerações 
urbanas. E no restante do país? Podemos inferir que 
o setor privado somente atuará fora da zona de lití-
gios do setor? E como isso poderá trazer a ampliação 
e melhoria dos serviços?

Por fim, o passado recente do setor mostra que 
tentativas de alavancar o saneamento sem mexer 
em questões legais e institucionais torna inevitável 
e premente, em um curto espaço de tempo, a reso-
lução de gargalos originados da operação cotidiana 
dos serviços de abastecimento de água e de coleta e 
de tratamento de esgotos. 

O momento vivenciado pelo setor é prova disso. 
Desde a instituição do Planasa (em 1971) – que or-
ganizou os prestadores de serviços sob a forma de 
monopólio natural e promoveu a expansão dos ser-
viços de saneamento em um período de forte cres-
cimento populacional e de urbanização –, a questão 
legal foi negligenciada. O que importava era levar 
saneamento ao maior número de pessoas possível. 
O crescimento veio e com ele os litígios da operação 
dos serviços de saneamento que estagnaram o de-
senvolvimento da área.

Assim como naquela época, mais uma vez nos 
encontramos nessa encruzilhada.  Por sorte, 
temos agora a experiência e o conhecimento ne-
cessário para desenvolver um modelo sólido e que 
atenda de forma equânime ao setor público e ao 
privado, tendo como beneficiado único a popula-
ção brasileira.   

Embora assegure promover a aceleração da cobertura e da 
qualidade dos serviços prestados à população, PPI ainda 
gera desconfianças no setor.



Os presidentes das Companhias Estaduais de 
Saneamento reuniram-se no dia 28 de julho de 
2017, na sede da Companhia de Saneamento 

do Paraná (Sanepar), em Curitiba, para dar andamento 
à agenda de atividades da Associação das Empresas 
Estaduais de Saneamento (Aesbe). Na oportunidade, 
os representantes de 20 das 25 Empresas Associadas 
puderam discutir com o diretor do Departamento de 
Financiamentos de Projetos de Saneamento, Sérgio 
Wippel, novidades nos critérios de seleção pública de 
projetos com recursos do Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço (FGTS).

De acordo com o Wippel, os novos critérios, além de 
manterem a linha de crédito para obras nos sistemas de 
água e de esgoto, agora possibilitam a obtenção de finan-
ciamento para outras demandas do saneamento básico 
como para o segmento de resíduos sólidos, controle e 
recuperação de perdas e elaboração do Plano Municipal 
de Saneamento Básico (PMSB).

Outra boa notícia para o setor é que os recursos do 
FGTS passam a atender a projetos para todas as cidades. 
Anteriormente, só eram contemplados com esse tipo 
de financiamento os municípios com mais de 100 mil 
habitantes.

Wippel também adiantou que o Ministério das Ci-
dades está avaliando sugestões apresentadas pela Aesbe 
(ver quadro) e outras entidades do setor de saneamento 
quanto à desburocratização dos processos. “Várias su-
gestões deverão ser atendidas imediatamente e outras 
o serão em maior prazo porque dependem de alteração 
em manuais e portarias”, justificou o diretor.

O presidente da Aesbe, Roberto Cavalcanti Tavares, 
lembra que o Brasil ainda tem um atraso muito grande 

ASSEMBLEIA GERAL DA AESBE  
DISCUTE NOVIDADES NOS  
CRITÉRIOS DE SELEÇÃO PÚBLICA DE 
PROJETOS COM RECURSOS DO FGTS
Os presentes puderam ainda trocar experiências sobre gestão e partilhar a  
experiência da empresa anfitriã no atendimento às exigências da Lei nº 13.303/16.

Por Luciana Melo Costa – Assessoria de Comunicação da Aesbe
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Aesbe em Ação

em cobertura e em qualidade na prestação de serviços. 
“Nós buscamos a universalização e, aqui no Paraná, a 
Sanepar tem sido um exemplo nacional. Viemos trocar 
experiências para crescer em conjunto em todo o Brasil.”, 
afirmou Roberto.

Experiência Sanepar no atendimento às exigências 
da Lei – Outro ponto importante da reunião foi a apre-
sentação da experiência da empresa anfitriã, Sanepar, 

Representantes das Companhias Estaduais de 
Saneamento em visita à CS Bioenergia.

Sanepar
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no atendimento às exigências da Lei nº 13.303/2016, 
que tem como objetivo disciplinar a exploração direta 
de atividade econômica pelo Estado, estabelecendo 
padrões de Governança Corporativa, Sustentabilidade, 
Compliance, Auditoria Interna, Controles Internos e 
Gestão de Riscos.

“A Lei das Estatais veio para trazer maior competência, 
melhor condição em transparência e de eficiência em 
gestão pública. Nós acreditamos nisso e, mesmo tendo 
dois anos para implementar, a Sanepar já de imediato 
tomou as medidas para implantar as novas exigências”, 
disse o presidente da Companhia paranaense, Mounir 
Chaowiche. Segundo ele, ao compartilhar sua experi-
ência, a Sanepar contribui para que outras companhias 
consigam agilidade e facilidade na implantação da 
13.303/16.

A reunião foi finalizada com a ida dos participantes 
até a Estação de Tratamento de Esgoto Belém, onde está 
sendo instalada a CS Bioenergia, empresa que vai trans-
formar o lodo de esgoto daquela estação e resíduos orgâ-
nicos em energia elétrica. A planta da CS terá capacidade 
para gerar 2,8 MW de energia, o suficiente para abastecer 
2.100 unidades consumidoras ou 8.400 pessoas. O inves-
timento na unidade, que entra em operação ainda este 
ano, é de R$ 60 milhões.

Aesbe em Ação

•	 Estabelecer processo contínuo de acesso aos recursos ou divulgação 
prévia de calendário de chamadas públicas;

•	 Dar transparência à metodologia de análise por parte dos agentes ope-
radores financeiros;

•	 Utilizar os saldos residuais dos contratos para aporte ao valor financia-
do em outros empreendimentos;

•	 Criar um fundo de financiamento, lastreado com recursos de fundos e 
programas em extinção (FDS, FINSOCIAL, FAZ, PROTECH) e atuais 
vigentes (FGTS e FAT), a exemplo dos Fundos de Arrendamento Re-
sidencial (FAR) e do Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social, 
com vistas a subsidiar ações de Desenvolvimento Operacional, Proje-
tos, Desenvolvimento Institucional, Implantação/Ampliação/Melhoria 
de Sistemas, com ênfase na redução e controle de perdas e eficiência 
energética, inclusive geração distribuída, objetivando o sistema de com-
pensação de energia elétrica;

•	 Reativar as modalidades de reabilitação de unidades operacionais, oti-
mização de sistemas e desenvolvimento institucional e retirar os limita-
dores para as atividades do DI e de redução de perdas;

•	 Implementar processo seletivo contínuo para modalidades de elabora-
ção de estudos e projetos.

SUGESTÕES DA AESBE PARA SIMPLIFICAÇÃO DOS 
PROCEDIMENTOS DE INVESTIMENTOS COM RECURSOS DO 

FGTS E ACELERAÇÃO DOS INVESTIMENTOS NO SETOR

(à direita) Roberto Tavares, presidente da Aesbe e presidente da Compesa, e Mounir Chaowiche, vice-presidente da Aesbe e presidente da Sanepar.

Sanepar
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Em documento, a Aesbe, por meio da CTCF, propõe a exclusão dos serviços de 
saneamento básico do alcance da CPC 06 (R2), que está em discussão, em audiência 
pública, o qual estabelece os princípios para o reconhecimento, mensuração, 
apresentação e divulgação de arrendamentos.

Por Luciana Melo Costa – Assessoria de Comunicação da Aesbe
Colaboração Ozires Kloster (Sanepar/PR) e Edmar Zorzal (Cesan/ES)

CÂMARA TÉCNICA DE CONTABILIDADE E FINANÇAS (CTCF) 
ELABORA PROPOSTA DE ALTERAÇÃO DO 
PRONUNCIAMENTO TÉCNICO QUE TRATA 
DE ARRENDAMENTO MERCANTIL

Aesbe

Técnicos de Contabilidade e de Finanças das Com-
panhias Estaduais de Saneamento se reuniram, 
no dia 20 de julho de 2017, na sede da Aesbe, em 

Brasília, para discutir o Pronunciamento Técnico CPC 
06 (R2), que trata das Operações de Arrendamento 
Mercantil (correspondente ao IFRS-16 Leasing). Como 
resultado, os técnicos elaboraram um documento com 
a sugestão de aperfeiçoamento das determinações, su-
gerindo a exclusão dos serviços de saneamento básico do 
rol de alcance do pronunciamento.

 A alteração proposta visa dar tratamento dife-
renciado para o setor de saneamento, assim como é 
dado a outros setores como, por exemplo, petróleo 
e gás natural. Isso estimularia as Companhias Esta-
duais de Saneamento Básico à realização de arren-
damentos mercantis e parcerias público-privadas 
(PPPs) sem comprometer a capacidade de endivi-
damento dessas empresas, estando em linha com o 
Plano Nacional de Saneamento Básico (PLANSAB), 
elaborado pelo governo federal, que contempla es-
forço nacional para a universalização do saneamen-
to básico no Brasil com horizonte de 20 (vinte) anos.

 CPC 06 (R2) – O pronunciamento estabelece 
princípios para o reconhecimento, mensuração, apre-
sentação e divulgação de arrendamentos. O objetivo é 
garantir que arrendatários e arrendadores forneçam 
informações relevantes de modo que representem 
fielmente essas transações. Essas informações for-
necem a base para que usuários de demonstrações 

contábeis avaliem o efeito que os arrendamentos têm 
sobre a posição financeira, o desempenho financeiro e 
os fluxos de caixa da entidade.

 A reunião, de caráter extraordinário, foi convocada 
em virtude das alterações trazidas nesse novo pronun-
ciamento e que modificam de maneira substancial a 
contabilidade das entidades arrendatárias, sendo tam-
bém requeridas certas divulgações no caso das entidades 
arrendadoras, de acordo com o Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis (CPC).

 Ainda segundo o CPC, o documento estabelece os 
princípios para o reconhecimento, mensuração, apre-
sentação e divulgação de arrendamentos. 

As autoridades contábeis pedem que as sugestões de 
alterações à minuta sejam entregues ao CPC, ou à Co-
missão de Valores Mobiliários, ou ao Conselho Federal 
de Contabilidade (CFC) até o dia 31 de agosto de 2017.

Reunião extraordinária da CTCF.

câmaras técnicas
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Aesbe

1ª reunião da CTC, na sede da Aesbe, em Brasília.

Em junho deste ano, a Associação Brasileira 
das Empresas Estaduais de Saneamento 
(Aesbe) instalou a Câmara Técnica Comer-

cial (CTC), composta por técnicos das 25 empre-
sas associadas à entidade. A implantação da CTC 
foi uma iniciativa ao cumprimento da determina-
ção feita pelos presidentes, em assembleia geral, 
ainda em 2016.

Dando as boas-vindas aos membros da Câmara 
Técnica Comercial (CTC), o secretário executivo 
da Aesbe, Ubiratan Pereira da Silva, deu início à 
primeira reunião desse fórum, inaugurando os 
trabalhos. Na ocasião, os membros, além de compi-
larem um rol de assuntos a serem tratados na CTC, 
definiram a estruturação de grupos de trabalhos, 
conforme a temática a ser discutida, e realizaram as 
eleições dos dirigentes do grupo.

Administrarão a Câmara, pelo período de um 
ano, permitida recondução, os técnicos Valério 

AESBE INSTALA 
CÂMARA TÉCNICA COMERCIAL
A câmara tem como objetivo promover o benchmarking entre as empresas associadas 
com foco na redução de custos operacionais, além do compartilhamento de novas 
tecnologias e metodologias voltadas à otimização do faturamento.

Por Luciana Melo Costa – Assessoria de Comunicação da Aesbe

câmaras técnicas
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Campos (Casan/SC), como coordenador, e Flávio  
Neiva (Saneago/GO), como secretário.

Atuação – A CTC tem como objetivo promover 
o benchmarking entre as empresas associadas com 
foco na redução de custos operacionais, além do 
compartilhamento de novas tecnologias e metodo-
logias voltadas à otimização do faturamento. Com 
essa criação, a Aesbe passa a concentrar um total de 
10 câmaras técnicas em diversas áreas relacionadas 
ao setor.

O evento aconteceu na sede da Aesbe, em Brasí-
lia-DF, e contou com a participação de 13 empresas 
associadas, que totalizou 23 participantes. 



COMPANHIAS ESTADUAIS DE SANEAMENTO

TERÃO ATÉ JUNHO DE 2018 
PARA SE ADEQUAREM 

ÀS EXIGÊNCIAS 
DA LEI 13.303/2016

A lei objetiva conferir às empresas sujeitas às exigências a redução de custos, 
aumento de competitividade, aumento de eficiência e maior integração 

entre as áreas, entre outras coisas.

Por Luciana Melo Costa e Antonio Costa Lima Junior – Aesbe 
Colaboração Ivanilde Maria Muxfeldt Klais (Sanepar/PR) e Waldemar Ferreira da Silva Filho(Casan/SC)
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As Companhias Estaduais de Saneamento Básico 
terão até junho de 2018 para se adequarem às 
exigências da Lei 13.303/16, que dispõe sobre 

o estatuto jurídico da empresa pública, da sociedade 
de economia mista e de suas subsidiárias, no âmbito da 
União, dos Estados e dos Municípios. 

Regulamentada pelo Decreto Federal nº 8.945/16, a 
lei veio cumprir o art. 173, §1º da Constituição Federal. 
A “Lei de Responsabilidade das Estatais”, ou simples-
mente “Leis das Estatais”, tem como objetivo disciplinar 
a exploração direta de atividade econômica pelo Estado, 
estabelecendo padrões de Governança Corporativa, Sus-
tentabilidade, Compliance, Auditoria Interna, Controles 
Internos e Gestão de Riscos.

De acordo com o Decreto Federal nº 8.945/16, as em-
presas estatais terão de cumprir determinadas regras e 
condutas, que passam a ser obrigatórias a partir de junho 
de 2018. Ou seja, um período muito curto de tempo para 
desenvolver e implantar as determinações relativas às 
novas práticas impostas.  

ABRANGÊNCIA E EXIGÊNCIAS – A lei será aplicada a 
toda e qualquer empresa pública e sociedade de econo-
mia mista da União, dos estados, do Distrito Federal e 
dos municípios. Isso inclui as estatais que exploram as 
atividades econômicas; as que prestam serviços públicos, 
e as que exploram atividade econômica sujeita ao regime 
de monopólio da União.

O normativo determina que as estatais deverão adotar 
práticas de governança e controle proporcionais à relevân-

cia, à materialidade e aos riscos do negócio. Essas também 
terão que divulgar, anualmente, carta com os objetivos de 
políticas públicas, além de dados operacionais e financei-
ros que evidenciem os custos da atualização.  

COMO ATUAM AS PRÁTICAS DE GRC – O desenvol-
vimento e a implantação dessas práticas são processos 
muito complexos, pois, os mecanismos de GRC visam 
promover a unificação de procedimentos, prever riscos 
dos negócios e garantir que as empresas estejam em 
conformidade com as regulamentações, leis e políticas 
corporativas. 

Quando essas práticas estão integradas, trazem gran-
des benefícios às empresas, uma vez que viabilizam a di-
minuição de redundâncias nos processos e consequente 
encolhimento de custos, a manutenção da transparência 
dos negócios, maior resistência às crises, aumento da 
competitividade, aumento de eficiência e maior integra-
ção além de áreas, entre outros aspectos.

Para isso, as empresas deverão criar e/ou desenvolver 
processos que tangem, principalmente, o Comitê de 
Elegibilidade; Conselho de Administração; Avaliação de 
Desempenho dos Órgãos de Governança; Gestão de Ris-
cos; Auditoria Interna; Estratégia de Longo Prazo; Prá-
ticas Socioambientais; Relatório de Sustentabilidade ou 
Relato Integrado; Licitação e Contratos, Conselho Fiscal; 
Comitê de Auditoria Estatutário; Controles Internos e 
Compliance /Integridade; Composição da Diretoria; Có-
digo de Ética e Conduta; Canal de Denúncias; Previsão 
de Sanções e; Políticas e Treinamentos. 
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CARTA ANUAL DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO   
A carta deve conter, de forma explícita, os  compromissos de consecução de objetivos de políticas públicas 
pela empresa pública, pela sociedade de economia mista e por suas subsidiárias. Em atendimento ao interesse 
coletivo ou ao imperativo de segurança nacional, que justificou a autorização para suas respectivas criações, 
com definição clara dos recursos a serem empregados para esse fim, bem como dos impactos econômico-fi-
nanceiros da consecução desses objetivos, mensuráveis por meio de indicadores objetivos; 

ESTATUTO SOCIAL 

 O estatuto social deverá ser adequado à autorização legislativa de sua criação; 

INFORMAÇÕES RELEVANTES 

Deverá ser realizada a divulgação tempestiva e atualizada de informações relevantes, em especial as re-
lativas a atividades desenvolvidas, estrutura de controle, fatores de risco, dados econômico-financeiros, 
comentários dos administradores sobre o desempenho, políticas e práticas de governança corporativa e 
descrição da composição e da remuneração da administração; 

POLÍTICA DE DIVULGAÇÃO  
Elaboração e divulgação de política de divulgação de informações, em conformidade com a legislação em 
vigor e com as melhores práticas; 

POLÍTICA DE DISTRIBUIÇÃO  DE DIVIDENDOS 

Elaboração de política de distribuição de dividendos, à luz do interesse público que justificou a criação da 
empresa pública ou da sociedade de economia mista; 

INFORMAÇÕES DE INTERESSE COLETIVO   
Divulgação, em nota explicativa às demonstrações financeiras, dos dados operacionais e financeiros das 
atividades relacionadas à consecução dos fins de interesse coletivo ou de segurança nacional; 

POLÍTICA DE TRANSAÇÕES  COM PARTES RELACIONADAS 

Elaboração e divulgação da política de transações com partes relacionadas, em conformidade com os 
requisitos de competitividade, conformidade, transparência, equidade e comutatividade, que deverá ser 
revista, no mínimo, anualmente e aprovada pelo  Conselho de Administração; 

CARTA ANUAL DE GOVERNANÇA CORPORATIVA

Ampla divulgação, ao público em geral, de carta anual de governança corporativa, que consolide em um 
único documento escrito, em linguagem clara e direta, as informações de que trata o inciso III.

REQUISITOS DE TRANSPARÊNCIA
Tema de maior relevância inserido no art. 8º da Lei das Estatais e no art. 13 do Decreto Federal 
nº 8.945/2016, os “requisitos mínimos de transparência” exigirão que as empresas públicas e 
sociedades de economia mista adotem como prática de gestão os seguintes requisitos:
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PRINCIPAIS MUDANÇAS 
NA AQUISIÇÃO DE BENS E DE SERVIÇOS COMUNS

COMO ESTÁ
CONTRATAÇÃO DIRETA 
Para Obras e Serviços de Engenharia  
de R$ 100 mil.

CONTRATAÇÃO DIRETA
Para Bens e Serviços Administrativos 
de R$ 50 mil.

CONTRATAÇÃO SEMI-INTEGRADA
Regra nas contratações de obras e serviços de 
engenharia, sendo necessária justificativa para 
outros regimes. Base no projeto básico, projeto  
executivo parte do contrato.

CONTRATAÇÃO INTEGRADA
Envolve a elaboração de projetos básicos e exe-
cutivos, execução das obras, montagem, testes, 
pré-operação... Licitação com base no ANTE-
PROJETO.

MATRIZ DE RISCO
Um documento terá que ser anexado ao contrato 
para definir de forma clara se o contratado ou o 
poder público serão os responsáveis por determi-
nados riscos, como desapropriação, por exemplo.

CONTRATO POR DESEMPENHO
Os contratos poderão conter item em que a 
administração remunera pelo desempenho do 
contratado.

PMI
A empresa poderá instaurar procedimentos de 
manifestação de interesse com o objetivo de que o 
autor ou financiador possa participar da execução 
do empreendimento.

COMO ERA
CONTRATAÇÃO DIRETA
Para obras e Serviços de Engenharia  
de R$ 30 mil.

CONTRATAÇÃO DIRETA 
Para Bens e Serviços Administrativos de 
R$ 16 mil.

CONTRATAÇÃO SEMI-INTEGRADA
Não existia essa possibilidade.

CONTRATAÇÃO INTEGRADA
Introduzido no RDC em 2011, a contratação 
integrada estava permitida para praticamente 
todas as obras.

MATRIZ DE RISCO
Não havia obrigação desse documento e, em 
geral, os contratos não eram claros sobre isso.

CONTRATO POR DESEMPENHO
Essa possibilidade já era permitida.

PMI
Essa possibilidade já era permitida
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ALTERAÇÕES DOS CONTRATOS
Alterações somente com acordo entre as partes até o limite de 25% a 
50% do valor total contratado.

FASE RECURSAL EM LICITAÇÃO
Única.

AQUISIÇÃO DE BENS
Prazo de publicidade do edital para 8 dias úteis; propostas aber-
tas ou fechadas (com ou sem lance); recurso único (ex: modali-
dade pregão); publicação no DIOE (Departamento de Imprensa 
Oficial do Estado do Paraná) e Internet (não mais em jornal de 
grande circulação).

ORÇAMENTO
Preço estabelecido, porém, mantido em sigilo para o propo-
nente até a sessão pública.

HABILITAÇÃO
Fiscal (somente INSS, FGTS e Fazenda Estadual); Economia 
financeira (deverá ser considerado a complexidade/vulto da 
contratação); Técnica (deverá ser considerado a complexidade/
vulto da contratação).

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS
Prazo de Publicidade do edital para 15 dias úteis; propostas 
abertas ou fechadas (com ou sem lance); recurso único (ex: mo-
dalidade pregão); publicidade no DIOE e Internet (não mais em 
jornal de grande circulação).

CONTRATAÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS 
DE ENGENHARIA
Prazo de publicidade do edital para 15 dias úteis; prazo para pu-
blicidade do edital em regime semi-integrada e integrada será de 
45 dias úteis; contratação em regime semi-integrada e integrada 
será necessária Matriz de Risco; prazo de publicidade de edital de 
Técnica e Preço para 45 dias úteis.

ATRASO EM PAGAMENTO
As empresas podem rescindir os contratos após 45 dias de atraso 
nos pagamentos.

PENALIDADES
Defesa prévia de 10 dias úteis. Possibilidade de estender as pena-
lidades de suspensão aos profissionais.

ALTERAÇÕES DOS CONTRATOS 
Mesmos percentuais com a obrigação em 
aceitar pelo contratado.

FASE RECURSAL EM LICITAÇÃO
Existia recurso em cada fase licitatória.

AQUISIÇÃO DE BENS
Variava de acordo com a modalidade da 
licitação.

ORÇAMENTO
Havia divulgação do preço máximo.

HABILITAÇÃO
A documentação exigida era taxativa.

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS
Variava de acordo com a modalidade da 
licitação, sendo 05 dias úteis para convite, 
08 dias úteis para pregão, 30 dias corridos 
para a concorrência.

CONTRATAÇÃO DE OBRAS E SERVI-
ÇOS DE ENGENHARIA
Variava de acordo com a modalidade da 
licitação, sendo 05 dias úteis para convite, 
08 dias úteis para pregão, 30 dias corridos 
para a concorrência.

ATRASO EM PAGAMENTO
O prazo era de 90 dias.

PENALIDADES
Defesa prévia de 5 dias úteis.
Não existia a possibilidade de estende-
ras penalidades aos profissionais, ape-
nas suspensão e multa para a empresa.



Cabe ressaltar que na hipótese de dispensável, a 
Lei nº 13.303/16 estabelece limites de R$ 100 mil 
para obras e serviços de engenharia e de R$ 50 mil 
para as demais compras e serviços, conforme quadro 
II. A Lei ainda permite que esses limites de dispensa 
sejam alterados, para refletir a variação de custos, 
por deliberação do Conselho de Administração da 
empresa pública ou sociedade de economia mista, 
admitindo-se valores diferenciados para cada so-
ciedade (art. 29, §3º). E não há limites definidos para 
essa alteração. Ou seja, que tal limite reflita a sua 
variação de custos.

Essas mudanças deverão ser realizadas em um 
prazo de 24 meses, de modo que os procedimentos 
licitatórios e os contratos iniciados ou celebrados 
nesses 24 meses permanecem regidos pela Lei 
8.666/93 (art. 91).

DESAFIOS 
A Aesbe, por meio da respectiva Câmara Técnica de 
Gestão Empresarial (CTGE), está coordenando a 
elaboração de um Termo de Referência que servirá 
de base à implementação das exigências da Lei nº 
13.303/16. 

Em reunião ocorrida em 26 de junho de 2016, os 
participantes da CTGE já destacavam a relevância 

do tema para as Companhias Estaduais de Sanea-
mento Básico (CESBs). Desde então, a CTGE tem 
reiterado que a Aesbe deve focar a Lei das Estatais 
como prioridade.

Segundo o coordenador da CTGE, Waldemar 
Ferreira da Silva Filho (Casan/SC), foi criado um 
Grupo de Trabalho (GT) com representantes das 
CESBs, que terão como resultados elementos para 
elaboração do Termo de Referência que servirá de 
apoio para as empresas que ainda não desenvolve-
ram ações para se adequarem às novas regras.

Para operacionalização dos trabalhos, a CTGE 
elegeu, em consenso, que a Sanepar (PR) será a em-
presa referência, considerando que ela já está em 
adiantado estágio de desenvolvimento de ações e 
implantação de vários processos de gestão em con-
formidade com o Decreto.

A primeira etapa será uma visita do GT à Sanepar 
(PR), para conhecer os processos e atividades que 
estão sendo desenvolvidos e, juntamente com os 
técnicos da empresa, elaborar as minutas do Termo 
de Referência, que será apresentado para apreciação 
e discutido com os demais integrantes da CTGE e 
Coordenadores das Câmaras Técnicas da AESBE.

O Coordenador da CTGE enfatiza que não bas-
ta somente adotar as regras estabelecidas pela lei 

compliance
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13.303/2016. “É fundamental também promover 
eventos de capacitação do corpo técnico e gerencial, 
abordando os temas inseridos nas regras e exigên-
cias impostas pela legislação.”, afirma Waldemar.

Outro aspecto importante é que as CESBs de-
senvolvam ações para aplicação das boas práticas 
de gestão, tendo como referência o modelo já con-
solidado do Prêmio Nacional de Qualidade em 
Saneamento (PNQS), desenvolvido pela Associação 
Brasileira de Engenharia Sanitária (ABES), adotado 
por várias CESBs como prática de boa gestão dos 
serviços de saneamento.

EXPERIÊNCIA SANEPAR 
Na corrida contra o relógio para conseguir se ade-
quar às legislações, as Companhias Estaduais de 
Saneamento ganharam forte ajuda ao tomarem co-
nhecimento da experiência já viabilizada pela Com-
panhia de Saneamento do Paraná (Sanepar). Essa 
troca de experiências aconteceu no dia 28 de junho 
de 2017, ocasião da Assembleia Geral Ordinária e 
Extraordinária da Associação Brasileira das Empre-
sas Estaduais de Saneamento (Aesbe), ocorrida na 
sede da Sanepar, em Curitiba (PR).

Oportunamente o presidente da Sanepar e vice-
-presidente da Aesbe, Mounir Chaowiche, relatou 
aos presentes como foi a adesão da empresa ao Nível 
2 de gestão e à publicação da Lei 13.303/16. 

Para adequar-se à Lei, a Sanepar criou a Assessoria 
de Governança Corporativa (AGC) para, entre ou-
tras funções, assessorar os órgãos e agentes de gover-
nança, dar publicidade às diretrizes de governança, 
realizar o controle dos encaminhamentos e deman-
das, desenvolver políticas e os regimentos internos, 
atuar frente aos mecanismos de gestão, de riscos e de 
controles internos.

Apesar do aumento nos custos, por conta da Lei 
13.303, até agora, a Sanepar já implantou o Comitê 
de Auditoria Estatutário, o Comitê de Indicação 
e Avaliação, o Código de Conduta e Integridade, 
a Política de Porta-vozes, Auditoria Interna vin-

culada ao CAD (Conselho de Administração) e o 
Regulamento Interno de Licitações, Contratos e 
Convênios da Sanepar. Segundo a gerente da AGC, 
Priscila Marchini Brunetta, entre os benefícios 
obtidos com as novas práticas estão o aumento no 
valor da ação, empresa sustentável e mais facilidade 
no acesso a capital.

A Sanepar também trouxe à discussão o que prevê 
a normativa CPC06 do Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis. A consulta pública se encerra em 30 de 
agosto. A Sanepar está questionando restrições pre-
vistas no documento quanto aos lançamentos contá-
beis para a modalidade de contratação denominada 
locação de ativos. A Sanepar não concorda que seja 
considerada dívida em balanço, pois cria restrições.

Atualmente, algumas Companhias Estaduais de 
Saneamento Básico já cumprem o estabelecido. Des-
sas, 3 são listadas em bolsa (Sanepar/PR, Sabesp/SP e 
Copasa/MG).
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Outras informações sobre o tema podem ser acessadas nos seguintes links:
•	 http://www.ibgc.org.br/index.php/publicacoescadernos-de-governanca
•	 https://pt.wikipedia.org/wiki/Governan%C3%A7a_corporativa

PARA COMPREENDER AINDA MAIS A LEI 13.303/16

Shutterstock



Saneago/GO
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Investimentos

Companhia busca sócios minoritários para ampliar 
investimentos em água e esgoto em Goiás.

SANEAGO PLANEJA 
ABERTURA DE CAPITAL PARA 
ACELERAR UNIVERSALIZAÇÃO 
DO SANEAMENTO BÁSICO
Companhia goiana também propõe regulação nacional para o setor, o  
que trará maior segurança jurídica para empresas e investidores

Por Marina Muniz e Sandy Sousa – Assessoria de Comunicação da Saneago



“Abertura de 
capital não quer 

dizer privatização, 
não é venda 
do controle”.

Arquivo
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A empresa de saneamento de Goiás (Saneago) 
estuda abrir o capital da companhia até o 
início de 2018. A estratégia, inicialmente, 

será disponibilizar 25% do capital da empresa ao 
mercado, por meio de uma oferta pública inicial de 
ações (IPO, na sigla em inglês), com possibilidade de 
ampliar até o máximo de 49%, mantendo o Estado 
de Goiás no controle da empresa.

O objetivo é que o mercado de capitais venha 
contribuir com a estrutura financeira já consolidada 
da Saneago, aumentando a competitividade e acele-
rando o crescimento nos próximos anos. “Vai trazer, 
para a população, uma antecipação da universali-
zação dos sistemas de abastecimento de água e de 
esgotamento sanitário”, ressaltou o diretor de Rela-
ção com Investidores, Regulação, Novos Negócios e 
Governança, Elie Chidiac.

Atualmente, a Saneago opera em 225 municípios 
goianos, com 96,7% de atendimento com água tra-
tada e 55,7% de esgotamento sanitário. São mais de 
2 milhões de unidades consumidoras de água e 1 
milhão de esgoto. O trabalho contínuo resulta em 
crescimento de 4% e 8%, entre os respectivos indi-
cadores.

O faturamento anual da Companhia é de R$ 2,2 
bilhões e o patrimônio líquido de R$ 2,7 bilhões. 

Neste ano, a Saneago deve investir R$ 300 milhões 
em obras de saneamento. Com o IPO, o valor pode 
subir para mais de R$ 650 milhões ao ano. “Abertura 
de capital não quer dizer privatização, não é venda 
do controle”, esclarece o diretor. A intenção é manter 
a Saneago como uma empresa de economia mista, 
controlada pelo governo de Goiás.

REGULAÇÃO NACIONAL PODE TRAZER MAIOR 
SEGURANÇA JURÍDICA

A Saneago apresentou ao Ministério das Cidades 
a preocupação da companhia com a multirregula-
ção do setor e sugeriu a alteração na atual legislação 
para unificar a normatização dos serviços de sanea-
mento básico no país. No setor elétrico, a regulação 
é única, por meio da Aneel. Com a uniformidade 
da regulação nacional, há parâmetros, inclusive 
técnicos, para as normas que regulam o setor. No 
entanto, na área de saneamento básico, devido à 
concessão ser municipal, cada cidade, por direito, 
pode abrir sua própria agência para normatizar e 
fiscalizar a prestação do serviço.

Essas normas muitas vezes não atendem a crité-
rios técnicos e comerciais, o que prejudica e onera 
a população, pois as companhias precisam diferen-
ciar serviços e tarifas para atender à regulação mu-
nicipal. A Saneago consegue manter a sua econo-
mia de escala porque tem eficiência na prestação de 
serviço e, também, porque adota, em todo o estado, 
uma metodologia de cobrança da tarifa, conhecida 
como subsídio cruzado.

“Se levarmos em conta que os rios e os manan-
ciais são estaduais e federais, e que os sistemas de 
captação e de depuração passam por esses rios, essa 
metodologia de subsídio é uma forma mais justa de 
manter os sistemas equilibrados. Com a unificação 
das agências, a tarifa se mantém a mesma em todos 
os municípios, garantindo o equilíbrio, com mo-
dicidade tarifária e agilizando a universalização 
do saneamento dentro da área de concessão da 
companhia. A água é um dos ativos de soberania 
nacional e merece uma atenção especial do gover-
no federal”, afirmou o diretor.

Em Goiás, a Saneago tem conseguido a unifi-
cação por intermédio da Agência Goiana de Re-
gulação (AGR, que é estadual), mas o ideal seria 
que a própria União pudesse regular o setor do 
saneamento básico, oferecendo assim maior segu-
rança jurídica para as companhias e investidores. 
“A unificação não vai eliminar as agências muni-
cipais. Pelo contrário. Elas vão continuar sendo 
o braço do regulador nacional e, ainda, receberão 
capacitação de gestão e até recursos financeiros, 
já que na maioria dos municípios há uma lacuna 
visível nesse aspecto. Com critérios tecnológicos 
e comerciais bem definidos, as agências regula-
doras locais poderão ser mais fortes e atuantes”, 
ressaltou Chidiac.



ELABORAÇÃO DOS PLANOS MUNICIPAIS 
POUCO AVANÇA E PREOCUPA 
MINISTÉRIO DAS CIDADES
Nos últimos três anos, apenas 32% dos municípios têm planos realizados e outros 4% 
declaram estar desenvolvendo a tarefa. Lentidão do processo obriga Ministério das 
Cidades a convocar uma iniciativa que acelere o processo de elaboração dos planos.

Por Luciana Melo Costa – Assessoria de Comunicação da Aesbe

Em reunião no Ministério das Cidades para 
apresentar a Subcomissão Permanente de Sane-
amento (SubÁgua) da Câmara dos Deputados 

aos gestores da pasta de saneamento do órgão, o que 
começou como um encontro comum tornou-se uma 
grande ofensiva para apressar a elaboração dos planos 
municipais de saneamento.

Presidida pelo deputado federal João Paulo Papa 
(PSDB/SP), líder da SubÁgua, a reunião pautou-se 

na apresentação dos membros da subcomissão, dos 
cronogramas de trabalho do segundo semestre de 
2017 e o rol de assuntos a serem tratados ainda este 
ano pela subcomissão. Na oportunidade estavam 
presentes entidades do setor, entre elas a Aesbe, 
representada por seu secretário executivo, Ubiratan 
Pereira da Silva. 

Ao constatar o quórum de entidades do setor, 
o secretário Nacional de Saneamento Ambiental, 

(ao centro) Ministro Bruno Araújo em reunião com 
os representantes do setor de saneamento.
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Olavo de Andrade Lima Neto, aproveitou a opor-
tunidade para destacar um assunto previsto na 
agenda da subcomissão: a elaboração dos planos 
nacionais de saneamento.  O secretário da SNSA se 
deteve nessa pauta para destacar a importância da 
participação das entidades do setor nesse processo. 
“É preciso uma junção de esforços”, disse o secre-
tário ao enfatizar que o ministério sozinho não 
alcançará a meta.

Segundo dados da Secretaria Nacional de Sanea-
mento Ambiental do Ministério das Cidades, 32% 
dos municípios declaram ter concluído seus res-
pectivos planos e outros 4% declaram estar elabo-
rando. Cabe ressaltar que o prazo estipulado para a 
finalização da elaboração dos planos é no dia 31 de 
dezembro de 2017. O prazo de conclusão dos pla-
nos já foi estendido em outras duas ocasiões, apesar 
de essa exigência estar prevista na Lei Federal do 
Saneamento Básico, nº 11.445/2007, promulgada 
há 10 anos. 

Os representantes do setor de saneamento foram 
unânimes ao ressaltar que a maior parte dos muni-
cípios brasileiros, em especial os de pequeno porte, 
não conseguem contratar, elaborar ou gerenciar o 
acompanhamento desses planos. “Não basta ape-
nas enviar recursos, tem que se prestar o apoio téc-
nico também. ”, disse Álvaro Costa, vice-presidente 
da Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e 
Ambiental (Abes).

Sugestão da Aesbe – Ao ser instada pelo secretá-
rio Olavo a participar incisivamente nessa questão 
junto aos municípios atendidos pelas Companhias 
Estaduais de Saneamento, a Aesbe prontamente se 
pôs à disposição do Ministério para auxiliar essa 
ofensiva: “A ideia do secretário é muito válida e bem-
-vinda”. O secretário da Aesbe lembrou que a realiza-
ção de planos é indelegável, e que deve ser feita pelo 
município, mas que a entidade absorve a ideia da 
SNSA e se propõe a buscar uma solução: “Estamos 
dispostos não só a discutir como concretizar esse 
pensamento”, disse Ubiratan. 

Na sequência, O secretário executivo da Aesbe 
propôs uma sugestão. Segundo Ubiratan, os planos 
municipais de saneamento deveriam ser feitos em 
duas etapas: uma preliminar, que atendesse de forma 
inicial o que a Lei exige e, em um segundo momento, o 
plano definitivo, atendendo a um único prazo.   

Após esse encontro, houve outra reunião em agos-
to, onde as entidades discutiram sobre propostas para 
facilitar a elaboração dos planos municipais.

Shutterstock

Estiveram presentes à reunião os deputados fede-
rais João Paulo Papa (PSDB/SP), presidente da subco-
missão, Rodrigo de Castro (PSDB/MG), relator, An-
gelim (PT/AC), Leopoldo Meyer (PSB/PR), Toninho 
Wandscheer (PROS/PR), o diretor de Planejamento e 
Regulação da SNSA, Ernani Ciriaco, Sérgio Wippel, 
diretor de Financiamentos de Projetos de Saneamen-
to da SNSA, além dos representantes do setor Álvaro 
José Meneses, diretor da ABES, Luiz Roberto Gravina 
Pladevall, presidente da APECS, Gabriel Alves, dire-
tor de Assuntos Institucionais da ASSEMAE, Gabriel 
Nozaki, da ASSEMAE, Ubiratan Pereira da Silva, se-
cretário executivo da Aesbe, Rubens Filho, coordena-
dor do Trata Brasil, Patrícia Mistura, assessora técnica 
da ABCON e Antonio Trindade, secretário executiva 
do SINAENCO. 
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gestão

A COPASA MG – Companhia de Saneamen-
to de Minas Gerais (B3: CSMG3) – fechou o 
segundo trimestre de 2017 (2T17) com va-

riação positiva de 7,7% do lucro líquido obtido, fi-
cando em R$ 110,9 milhões, contra R$ 102,9 milhões 
observados no segundo trimestre de 2016 (2T16). 
O EBITDA, que mede a geração de caixa operacio-
nal da Companhia, alcançou R$ 342,4 milhões no 
2T17, representando um crescimento de 5,0% em 
relação ao 2T16.

A receita líquida de água e esgoto de abril a junho 
de 2017 atingiu R$ 933,6 milhões, com crescimento 
de 4,7% em relação ao mesmo período do ano an-
terior. Ainda que registrado o aumento, a receita foi 
afetada negativamente pela queda no volume fatu-
rado por economia e pela postergação, pela Agência 
Reguladora de Serviços de Abastecimento de Água 
e de Esgotamento Sanitário do Estado de Minas Ge-
rais (ARSAE-MG), de 13 de maio para 30 de julho, 
da vigência dos novos valores de tarifas resultantes 
da Revisão Tarifária.

Os custos e despesas aumentaram em 6,6%, pas-
sando de R$ 694,0 milhões no 2T16 para R$ 739,7 
milhões no 2T17. A dívida líquida da COPASA MG 
apresentou redução novamente, passando de R$ 3,52 
bilhões em junho de 2016 para R$ 3,37 bilhões em 
junho de 2017. Esse montante da dívida líquida é o 
menor registrado desde o 3T13, resultado do rigor 
imprimido à gestão de caixa e da busca do equilíbrio 
econômico-financeiro da Companhia.

Em 21 de julho de 2017, a agência Fitch Ratings 
atribuiu o Rating Inicial de Longo Prazo em esca-
la nacional “AA(bra)”, com perspectiva estável, para 
a COPASA MG. Em sua avaliação, a agência consi-

COPASA MG DIVULGA  

RESULTADOS DO 2º 
TRIMESTRE DE 2017
Lucro líquido da empresa registrou crescimento de 7,7% se  
comparado ao mesmo período de 2016

Por Assessoria de Imprensa da Copasa

derou que o Rating da Companhia se apoia no bai-
xo risco de negócios do setor de saneamento básico 
brasileiro, tendo a empresa uma posição quase mo-
nopolista na prestação de serviços de fornecimen-
to de água tratada e de coleta e tratamento de esgo-
to em sua área de concessão, que compreende parte 
do Estado de Minas Gerais. Com isso, a análise in-
corpora a resiliência e a previsibilidade da demanda 
da Companhia, associada a uma expectativa de ma-
nutenção de robusta geração operacional de caixa, 
adequado perfil de liquidez e reduzida alavancagem 
financeira em cenários hídricos regulares.

Em 25 de julho de 2017, a agência de Rating Moo-
dy’s publicou relatório, mantendo o rating de longo 
prazo atribuído à COPASA MG, B1 em escala global 
e Baa1.br em escala nacional, em decorrência de sua 
metodologia que limita o rating da Companhia ao do 
acionista controlador, Estado de Minas Gerais (B1), 
mesmo a agência considerando as métricas de crédi-
to da Companhia como robustas, seu potencial de ex-
pansão da área de concessão, seu moderado nível de 
alavancagem e seu fluxo de caixa estável e previsível. 



Ricardo Cardoso
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premiação

Em agosto deste ano foram divulgados os 
rankings das revistas Exame e Época Negócios, 
com a classificação das melhores e maiores em-

presas do país. O desempenho das Companhias Esta-
duais de Saneamento foi expressivo nas premiações. 

 Esses anuários são edições especiais que se torna-
ram referência pelo rigor e credibilidade para todo 
o empresariado brasileiro. A análise minuciosa dos 
balanços das Companhias e das práticas de gestão são 
indicadores importantes para elevar a governança cor-

COMPANHIAS ESTADUAIS  
DE SANEAMENTO SÃO PREMIADAS 
PELAS REVISTAS EXAME E ÉPOCA
Prêmios revelam capacidade de gestão de Empresas controladas pelo Setor Público.

Por Luciana Melo Costa – Assessoria de Comunicação da Aesbe com colaboração da Asses-
soria de Comunicação e de Imprensa da Compesa

porativa, o cuidado com o meio ambiente e a necessá-
ria transparência, tão exigida pela sociedade brasileira. 

A revista Época divulgou seu anuário intitulado 
“Guia Época Negócios 360º”, com um capítulo es-
pecífico para o Setor de Saneamento, com empresas 
públicas e privadas. A Companhia Pernambucana de 
Saneamento – Compesa – foi eleita a melhor empresa 
do setor de saneamento do país na edição 2017. A pre-
miação foi entregue a seu presidente, Roberto Tavares, 
durante cerimônia realizada em São Paulo, com as 

De acordo com Roberto, premiação foi possível devido a adoção 
da mesma filosofia de gestão praticada pelo governo de PE. 



Sabesp
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premiação

“Ter Companhias 
Estaduais de 
Saneamento 

campeãs de tão 
rigorosos rankings 

é motivo de 
orgulho para a 

AESBE, que luta 
incansavelmente 

pelo 
desenvolvimento 
do Saneamento 

brasileiro e 
fortalecimento das 

Companhias.”

presenças do governador de São Paulo, Geraldo Al-
ckmin, e do ministro da Fazenda, Henrique Meirelles. 

A revista destacou as empresas campeãs setoriais e 
o ranking das 300 melhores companhias brasileiras, 
agrupadas em 27 setores da economia. Os critérios 
utilizados para a escolha da Compesa transcende-
ram seu desempenho financeiro. Foram considera-
das as práticas de recursos humanos, a capacidade 
de inovar, a responsabilidade socioambiental, a vi-
são de futuro e a governança corporativa. O anuário 
fez uma análise profunda dos dados da companhia 
referentes ao ano de 2016, assim como o planeja-
mento em longo prazo e as estratégias para 2017.

De acordo com Roberto Tavares, a continuidade 
da filosofia de gestão adotada no governo de Per-
nambuco, nos últimos dez anos, permitiu que fosse 
criada uma cultura gerencial resiliente, capaz de 
enfrentar momentos difíceis e as crises econômica, 
política e hídrica. “Os riscos e desafios são inerentes 
à atividade empresarial. A seca extrema no Nordes-
te, por sete anos consecutivos, afetou nosso fatura-
mento e nos impôs custos mais elevados. Por outro 
lado, nos ensinou a criar alternativas para enfrentar 
as adversidades. Tivemos disciplina para seguir nos-
so planejamento estratégico, fazer o monitoramento 

sistemático do nosso conjunto de metas, envolvi-
mento de quase 7 mil colaboradores e apoio total do 
governador Paulo Câmara para manter uma gestão 
baseada na meritocracia”, explicou o presidente, 
acrescentando que outras ações contribuíram para a 
empresa alcançar excelentes resultados: desenvolvi-
mento institucional, mudança da marca, elaboração 
de novos projetos e a preparação para a companhia 
crescer com mais intensidade quando o momento 
voltar a ser favorável.

Nos últimos dez anos, o governo do estado, por 
meio da Compesa, realizou investimentos de mais 
de R$ 6 bilhões em obras de expansão e melhorias de 
saneamento em Pernambuco, o maior da história. Em 
Pernambuco não só os investimentos com recursos 
governamentais são valorizados. Além de captações 
próprias da Compesa no mercado financeiro, chega 
ao 4º ano a maior Parceria Público-privada (PPP) 
do saneamento no Brasil, com investimentos que 
ultrapassam a cifra de R$ 5 bilhões, em parceria com 
o grupo canadense Brookfield. No interior de Pernam-
buco, 4,7 milhões de pessoas serão beneficiadas com 
a implantação de sistema de esgotamento sanitário 
por meio do Programa de Saneamento Ambiental 
da Bacia Hidrográfica do Rio Ipojuca e do Projeto de 

Sabesp conquista, pelo segundo ano consecutivo, prêmio 
Melhores e Maiores da revista Exame.
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Sustentabilidade Hídrica de Pernambuco, em parceria 
com bancos internacionais (BID e Banco Mundial). 

Na revista EXAME, apesar de não analisar separa-
damente o Setor de Saneamento, a grande campeã no 
Setor de Infraestrutura foi a Sabesp. 

Pelo segundo ano consecutivo, a Sabesp foi eleita 
a principal companhia brasileira do setor de infra-
estrutura pela revista Exame – a mais importante 
publicação de economia do país – e novamente se 
destacou entre as maiores empresas brasileiras de 
20 setores da economia. Conhecida como prêmio 
Melhores e Maiores, a honraria foi concedida em ce-
rimônia realizada no dia 7 de agosto, em São Paulo. 
Concedida mediante critério rigoroso de seleção, a 
revista lista as mil principais companhias, dividin-
do-as com base em diferentes requisitos e premian-
do a primeira colocada em cada setor.

Para definir o ranking, a Exame considera a receita 
de vendas (faturamento líquido) e outros indicado-
res financeiros e de contribuição da empresa para a 
sociedade em termos de produtos e serviços ofereci-
dos no ano anterior. As informações são analisadas 
pela Fundação Instituto de Pesquisas Contábeis, 
Atuariais e Financeiras da Universidade de São 
Paulo (Fipecafi-USP). Os critérios determinam a 
pontuação para cada integrante do ranking setorial. 
“A Sabesp ser uma das melhores empresas do país e 

a melhor em infraestrutura deve ser visto por todos 
os nossos colaboradores como uma prova de nosso 
valor, de nossa perseverança e de nossa determina-
ção em cada vez mais servir a população”, afirmou o 
presidente da companhia, Jerson Kelman.  

A premiação também marcou os 50 anos de 
criação da revista Exame, fato lembrado pelo presi-
dente do Grupo Abril, Walter Longo, na abertura do 
evento, destacando a importância do trabalho das 
empresas premiadas no desenvolvimento do país 
e no enfrentamento da atual crise. O ministro da 
Fazenda, Henrique Meirelles, também participou 
da cerimônia e discursou ao final da premiação, 
chamando a atenção para a necessidade de o Brasil 
retomar o crescimento e a geração de empregos.

Se no ano passado o troféu Melhores e Maiores 
marcou a superação total da crise hídrica de 2014 e 
2015, a conquista de 2017 deixa claro que a Sabesp 
não só ultrapassou o período de dificuldades com 
o esforço de todos e o apoio da população, como 
também agora caminha para avançar ainda mais na 
prestação de serviços de qualidade à sociedade.

Ter Companhias Estaduais de Saneamento cam-
peãs de tão rigorosos rankings é motivo de orgulho 
para a AESBE, que luta incansavelmente pelo desen-
volvimento do Saneamento brasileiro e fortaleci-
mento das Companhias.   

50 MAIORES ESTATAIS POR VENDA LÍQUIDA
EMPRESA ORDEM POR 

RECEITA 
LÍQUIDA

SETOR VENDAS LÍQUIDAS LUCRO PATRIMÔNIO

2016 2015 Valor (em 
milhões de 

reais)

Valor 
(em US$ 
milhões)

Cresci-
mento 
(em %)

Líquido 
ajustado (em 
US$ milhões)

Líquido legal 
(em US$ 
milhões)

Líquido 
ajustado (em 
US$ milhões)

Líquido legal 
(em US$ 
milhões)

SABESP 5 6 INFRA 14.401,8 4.418,9 10,5 1.122,0 904,3 5.149,6 4.731,1

CEDAE 16 15 INFRA 4.373,5 1.341,9 -3,1 179,4 116,4 1.928,9 1783,7

COPASA 17 17 INFRA 4.094,6 1.256,4 -3.4 168,1 133,2 1.936,7 1.822,5

SANEPAR 19 21 INFRA 3.552,4 1.090,0 7,5 231,3 192,3 1.575,2 1.475,5

EMBASA 23 25 INFRA 2.856,8 876,5 -0,9 19,9 30,5 1.686,6 1.627,2

CORSAN 29 32 INFRA 2.412,4 740,2 4,2 77,8 63,8 623,5 585,7

SANEAGO 32 35 INFRA 2.114,0 648,6 9,5 66,3 45,1 831,5 776,7

CAESB 38 39 INFRA 1.652,9 507,2 -1,4 22,5 10,7 423,1 393,7

COMPESA 39 37 INFRA 1.621,5 497,5 -8,4 55,9 44,8 1.447,3 1.378,8

CAGECE 48 50 INFRA 1.178,3 361,5 12,4 51,7 40,0 766,9 732,7

CASAN 50 . INFRA 937,2 287,6 5,7 21,0 8,7 441,4 410,9

Fonte: Revista Exame – “Maiores e Melhores de 2017”
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PROGRAMA ÁGUA LEGAL VAI 
EVITAR A PERDA DE 3,3 BILHÕES 
DE LITROS EM LIGAÇÕES 
CLANDESTINAS
Objetivo é regularizar o fornecimento de água para 160 mil imóveis em áreas 
informais, garantindo mais saúde para os moradores

Por Assessoria de Comunicação da Sabesp

O Programa Água Legal, lançado em março 
deste ano, é uma iniciativa da Sabesp que 
levará água potável a 160 mil imóveis na 

Grande São Paulo. A ação garantirá mais saúde e 
qualidade de vida para cerca de 600 mil moradores, 
que deixarão de usar ligações clandestinas para se 
abastecer, e evitará a perda de 3,3 bilhões de litros de 
água tratada.

Com o investimento de R$ 162 milhões até o ano 
que vem, o Água Legal vai instalar ligações oficiais 
em áreas informais na capital e na Grande São Paulo. 

As famílias beneficiadas passam a ter acesso à água 
de qualidade, deixando de se abastecer por “gatos” 
– aquela “macarronada” de tubos espalhados pelas 
ruas, cheios de furos, expostos ao Sol e à passagem de 
veículos, animais e pessoas por cima deles.

O programa conscientiza as famílias, visitando de 
porta em porta para explicar aos moradores os bene-
fícios da ligação oficial de água e da implantação das 
novas tubulações, conversa nas escolas com orien-
tações sobre o uso racional da água e emite a nova 
conta, que será o comprovante de endereço.

Ligações clandestinas de água na Comunidade Pegaso, em Embu das Artes (SP).

Sabesp
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A estimativa é de que 3,3 bilhões de litros deixem 
de ser desperdiçados a cada mês, volume suficiente 
para abastecer uma cidade do porte de Santo André. 
Além disso, haverá a redução da mortalidade infan-
til e de doenças relacionadas à contaminação, já que 
a água fornecida pela Sabesp será de qualidade e não 
haverá mais furos nas tubulações, o que permite a 
entrada de sujeira.

Outro benefício será sentido pelos bairros vizi-
nhos. Os vazamentos existentes nas áreas informais 
provocam diminuição na pressão da água na rede 
oficial, fazendo com que moradores do entorno 
possam até ficar sem abastecimento. Segundo estu-
do do Instituto Trata Brasil chamado “Saneamento 
Básico em Áreas Irregulares no Estado de São Paulo”, 
14,9% da população da capital paulista vivem nessas 
moradias.

A iniciativa será implantada nas cidades atendidas 
pela Sabesp na Grande São Paulo, em casas constru-
ídas em terrenos públicos – e que não sejam área de 
proteção ambiental. Nesses locais de ocupação infor-
mal, a companhia de saneamento negocia autoriza-
ções individuais com as prefeituras, documentação 
necessária para implantar as tubulações nas ruas, já 
que uma lei federal impede a instalação de sistema de 
saneamento em áreas sem infraestrutura urbana.

Todos os clientes residenciais que forem conec-
tados na operação serão incluídos na tarifa social 
– que hoje é de R$ 7,59 para residências que con-
sumam até 10 mil litros por mês, ou 33% da tarifa 
normal. Além da melhoria da saúde com a garantia 
de fornecimento de água de qualidade, entre os 
benefícios da regularização estão a valorização das 
áreas urbanas, a preservação do meio ambiente e a 

cidadania, já que o morador passa a ter um compro-
vante de endereço com a conta da água.

As perdas de água são um problema no Brasil. 
Outro levantamento do Instituto Trata Brasil apon-
ta que 37% da água que é tratada no país acabam 
desperdiçados na distribuição. As empresas de 
saneamento deixaram de receber por 6,5 trilhões 
de litros de água potável em 2013, o que equivale a 
um prejuízo de R$ 8 bilhões anuais. Significa menos 
dinheiro para investir em obras ou até no combate 
aos vazamentos e fraudes. Por isso a Sabesp criou o 
Programa Água Legal.

Modelo inovador
A operação é feita por meio de um modelo ino-

vador de licitação, o contrato de performance, que 
transfere ao parceiro privado os custos com inves-
timento e infraestrutura. A contratada instala as 
redes, ligações, caixas de medição e hidrômetros, 
mas só recebe da Sabesp quando os moradores se 
conectam – passando então a evitar a perda de água 
tratada. Quanto maior o número de domicílios liga-
dos, mais alto é o volume de água recuperado.

 A empresa também é responsável por realizar 
atividades socioeducativas com a comunidade. Para 
isso, são utilizadas vans com equipes da própria co-
munidade, gerando renda, além de jogos interativos 
de educação ambiental e parcerias com as escolas 
para colocar o tema “perdas” em discussão.

Desde que foi implantado, em 2009, esse modelo de 
contratação evitou o desperdício de 1.100 litros por 
segundo, o que equivale à quase a produção do siste-
ma Alto Cotia e é capaz de abastecer 350 mil pessoas. 
No Jardim São Luiz, maior área de abastecimento da 
Sabesp, as metas foram superadas em 50%. Por con-
trato, após as obras, o consórcio contratado deveria 
comprovar economia de 680.035 m³/mês de água. O 
resultado apurado registrou 985.711 m³/mês.

O programa Água Legal surgiu de uma expe-
riência piloto da Sabesp iniciada no ano passado 
com o objetivo de levar água de qualidade para 
os moradores de áreas irregulares da Grande São 
Paulo e diminuir os índices de perdas decorrentes 
dos “gatos”. O projeto piloto contou com a parceria 
das dioceses da área metropolitana de São Paulo. 
As comunidades católicas ficaram responsáveis por 
trabalhar as questões ligadas ao saneamento básico 
durante a Campanha da Fraternidade de 2016, que 
tinha o tema como foco principal. Os resultados do 
projeto piloto foram expressivos e levaram a em-
presa a estruturar um programa, o Água Legal, com 
novas contratações e metas.

Com o investimento de R$ 162 milhões até o ano que vem, o Água Legal vai 
instalar ligações oficiais em áreas informais na capital e na Grande São Paulo.

Sabesp
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Caerr ampliou extensão da rede de água em 2.664 metros, entre janeiro e junho deste ano.

Caerr

ABASTECIMENTO DE ÁGUA:
BOA VISTA TEM A MELHOR 
COBERTURA EM ABASTECIMENTO 
DE ÁGUA DA REGIÃO NORTE
Só nos primeiros seis meses de 2017, a Caerr já executou mais de  
2.600 metros de extensão de rede.

Por Lidiane Oliveira e Vanessa Brandão – Assessoria de Comunicação da Caerr

Com o objetivo de levar qualidade de vida 
para a população, o governo de Roraima 
segue, a todo vapor, o cronograma de traba-

lho elaborado para a capital e o interior em 2017. 
Em Boa Vista, atendendo às diretrizes de gestão 
da governadora Suely Campos, a Caerr (Compa-
nhia de Águas e Esgotos de Roraima) mantém, de 
forma contínua, a execução de obras de extensão 
de rede de água.

“Ampliar a rede de distribuição de água é garantir 
o acesso à água tratada para o cidadão e à população 
que precisa desse serviço, fundamental para o de-
senvolvimento saudável do ser humano”, destacou a 
governadora Suely Campos.

De janeiro a junho, a Companhia ampliou a rede 
de distribuição de água em 2.664 metros. Ao todo, a 
Caerr possui 1.939.919 metros de rede, atendendo 
98% da população urbana da cidade. Conforme 
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Roraima subiu 14 posições no ranking dos melhores no saneamento, ocupando atualmente a 50ª posição.

Com as obras, governo beneficia 11 bairros de Boa Vista.

Caerr

Caerr

o presidente da Caerr, Danque Esbell, as obras de 
extensão acompanham o crescimento da cidade. 
Nos últimos meses, os bairros que mais solicitaram 
extensão de rede foram Senador Hélio Campos, 
Silvio Leite, Jardim Tropical, Aeroporto, Conjunto 
Operário, Caranã, Cambará, Cidade Satélite, São 
Bento, Nova Cidade e Cauamé.

“São ações importantes que concretizam a missão 
da empresa de prestar um serviço público de quali-
dade. Hoje, atendemos 98% da população com água 
tratada de qualidade e buscamos a universalização 
do serviço”, complementou Danque.

Segundo dados da Associação Brasileira de En-
genharia Sanitária e Ambiental (Abes) o Estado de 
Roraima avançou de forma significativa na escala 
dos indicadores de água e esgoto, ocupando posição 
privilegiada no ranking do saneamento básico no 
Brasil. De 2015 até agora, Roraima subiu 14 posições 
no ranking dos melhores no saneamento, ocupando 
atualmente a 50ª posição, segundo números do Insti-
tuto Trata Brasil, ficando à frente de todas as capitais 
da região Norte.

REDE DE ESGOTO 
Dados do Instituto Trata Brasil mostram que 

metade da população brasileira não possui esgoto 
tratado. Na contrapartida, Boa Vista avança nessa 
área com uma cobertura atual de 64% de coleta e 
100% de tratamento do esgoto coletado.

Com esse resultado a capital de Roraima fica à 

frente de cidades localizadas em outros estados da 
região Norte como Rondônia, por exemplo, que 
possui apenas 2% de coleta de esgoto e o Amapá que 
abrange somente 3,71%. A capital roraimense se so-
bressai ainda se comparada a cidades localizadas no 
Rio Grande do Sul, onde apenas 15% da população 
contam com coleta e tratamento de esgoto e a Bahia, 
onde cerca de 3,41% da população têm rede de coleta 
de esgoto.

“Essas ações cumprem o plano de gestão planejado 
para este ano. A nossa intenção é reforçar a confiança 
que a população tem na atuação da empresa, e mos-
trar que investir em saneamento básico é investir 
em saúde. Por isso, esse é um trabalho contínuo que 
será mantido pelos próximos meses, para que mais 
pessoas possam ser beneficiadas”, finalizou Esbell.
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Marcelo Loureiro Secom/AP

Um dos grandes desafios da Companhia de Água e 
Esgoto do Amapá (Caesa) atualmente é garantir a 
prestação do serviço de saneamento básico de qua-

lidade em meio ao cenário de crise nacional. Em Macapá, 
capital do estado, onde se concentra o maior número de 
usuários, a companhia buscou, por meio de articulações 
políticas, dar início a um ousado projeto que pretende me-
lhorar e expandir o fornecimento de água potável na cidade. 

NO AMAPÁ,  
CAESA INVESTE EM  
OBRAS PARA MELHORAR E 
AMPLIAR O FORNECIMENTO 
DE ÁGUA NA CAPITAL 
 
Companhia está realizando obra que visa melhorar capacidade de distribuição do 
produto e também na expansão da rede de abastecimento. 
 
Por Cassio Albuquerque – Assessoria de Comunicação da Caesa

O primeiro projeto consiste na conclusão da construção 
de um módulo de tratamento na área da Estação de Trata-
mento de Água (ETA) e de um reservatório semienterrado 
de 10.000 metros cúbicos, acoplados à Estação Elevatória 
de Água Tratada (EEAT) na Zona Sul. A obra também 
inclui a conclusão da construção do Centro de Reservação 
Felicidade, localizado na Zona Norte, incluindo EEAT e 
subadutora.

Presidente da Caesa, Valdinei Amanajás, em visita à 
obra de ampliação e de melhoria do abastecimento em 
Macapá (AP).
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Marcelo Loureiro Secom/AP

A capacidade de armazenamento de líquido tra-
tado será quatro vezes maior, passando de 6 milhões 
de litros para 26 milhões de litros de água potável. As 
obras permitirão melhorias na vazão da água para 26 
bairros das Zonas Sul, Central e Norte de Macapá.

O diretor-presidente da Caesa, Valdinei Amana-
jás, ressaltou que na Zona Norte da capital a obra 
terá importância essencial. Nessa região, habitam 
mais de 150 mil pessoas em mais de 20 bairros, que 
ainda não são totalmente assistidos pelos serviços 
da Companhia.

“Há bairros como Renascer, por exemplo, que 
possuem a rede de água, mas o produto não chega 
até as torneiras das casas em razão da baixa capa-
cidade do reservatório que atende à região. Com a 
obra de ampliação vamos conseguir atende-los de 
forma integral”, explicou.

A execução da obra está na fase inicial. Na ETA, 
as frentes de trabalho se concentram no módulo de 
tratamento, composto pelos floculadores e filtros 
decantadores, que integram o processo de trata-
mento da água captada. A construção da estrutura 
física está 80% finalizada.

Na Zona Norte, a construção da estrutura de am-
pliação do atual reservatório também está em anda-
mento. Com a obra, a capacidade de armazenamen-
to da água subirá de 500 metros cúbicos para 10 mil 
metros cúbicos. Esse sistema será parte integrante da 
Estação de Tratamento de Água (ETA) na região.

Em maio, as autoridades locais fizeram uma 
visita técnica para acompanhar o andamento das 
obras. O governador do Amapá, Waldez Góes, des-
tacou o trabalho da Companhia na elaboração do 
projeto e nas articulações para garantir o recurso 
para a obra, oriundo do Programa de Aceleração do 
Crescimento (PAC 1) com contrapartida do estado. 
A previsão de conclusão dos empreendimentos é 
para março de 2018.

“Água é vida e saúde. E esse projeto é grandioso 
no sentido de melhorar o fornecimento do produ-
to. Essas obras não garantirão apenas a ampliação 
da rede de abastecimento na capital, mas também 
uma melhoria na qualidade de vida da população 
macapaense”, disse o gestor.
 
AMPLIAÇÃO DA REDE

A rede de abastecimento de água da Caesa no Ama-
pá é formada por 1.067 quilômetros e cerca de 70% se 
concentram na capital amapaense. Até o mês de maio, 
a gerência comercial contabilizou uma média de 48.731 
usuários cadastrados.

Para atender a essa demanda e aumentar a cobertura 
do serviço, a Caesa também está trabalhando na obra 
de ampliação da rede de abastecimento, que irá se ex-
pandir em mais 152 quilômetros. Esse empreendimen-
to beneficia principalmente bairros da Zona Oeste e 
Norte da capital, que são totalmente desassistidos pelos 
serviços da Companhia.

Em junho, a Caesa se reuniu com representantes 
do Ministério das Cidades para dar celeridade na 
liberação da ordem de serviço, para que seja iniciado 
o projeto executivo da obra, que também será finan-
ciada com recursos do Programa de Aceleração do 
Crescimento (PAC 2).

“Essas são as duas importantes obras da Companhia 
para atender ao seu maior público. Oferecendo um 
serviço de qualidade para o usuário, conseguimos 
diminuir a inadimplência e isso reflete diretamente na 
arrecadação”, concluiu o diretor-presidente da Caesa, 
Valdinei Amanajás.

A construção do 
módulo de tratamento 
está 80% finalizada.
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A Companhia de Saneamento Ambiental do Dis-
trito Federal (Caesb) está adotando várias medi-
das para reforçar o abastecimento de água para 

a população do Distrito Federal. Desde o ano de 2000, 
a Companhia vem fazendo estudos de novos sistemas 
produtores de água potável, sendo que em 2005 já havia 
a definição da necessidade de construção de três novas 
captações, utilizando três mananciais de abastecimento, 
preservando-se as fontes utilizadas até aquela época. Em 
2008, definiram-se os novos mananciais: Sistema Co-
rumbá, Sistema Paranoá e Subsistema Bananal.

Durante os anos seguintes foram feitas ações no sen-
tido de obter o licenciamento ambiental, reserva e desa-
propriação de áreas para as obras e alocação de recursos. 
As obras de implantação desses novos sistemas já se 
encontram em andamento.

CAESB, FORTALECE 
ABASTECIMENTO DO DF
 
Captações do Bananal e Lago Norte entrarão em operação no final de setembro

Por Assessoria de Comunicação da Caesb

SUBSISTEMA PRODUTOR DE ÁGUA DO BANANAL 
A obra de captação de água do Bananal foi lançada 

em setembro do ano passado e, no final do mês de ju-
nho deste ano, chegou a 41% de todos os serviços exe-
cutados. A Caesb já concluiu o desvio do rio para que 
possam ser feitas outras etapas da obra. Uma das eleva-
tórias, próxima ao rio, está em fase de execução das fun-
dações. A outra elevatória encontra-se em fase final das 
obras civis. A captação está sendo executada (fundações 
e aterro). Todos os equipamentos já foram comprados 
por meio de licitação. As bombas já se encontram no 
local da obra. A previsão é de iniciar a captação de água 
no final do mês de setembro. 

Para a implantação desse subsistema, além das obras 
de captação de água do Ribeirão Bananal, também será 
feito o bombeamento para a Estação de Tratamento de 

No final de junho deste 
ano, a execução da obra 
chegou a 41%.

Marcos Peixoto/Caesb
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Água Brasília – ETA Brasília. O Subsistema do Bana-
nal terá capacidade para uma vazão média de 726 l/s, 
ampliando o abastecimento das regiões atendidas 
pelo Sistema Santa Maria/Torto, devendo beneficiar 
diretamente cerca de 170mil habitantes, moradores 
dos bairros Asa Norte, Sudoeste, Cruzeiro e Noroes-
te. Os investimentos são da ordem de R$ 20 milhões, 
provenientes de financiamentos junto ao FCO/Ban-
co do Brasil.

SISTEMA PRODUTOR DE ÁGUA  
DO LAGO NORTE

O Subsistema Produtor de Água do Lago Norte 
consiste em captar água por meio de balsas flutuantes 
e tratamento no próprio local, captando 700 l/s. A 
água será captada no braço do Rio do Torto, no Lago 
Paranoá. Trata-se de uma estação de tratamento de 
água compacta, com membranas de ultrafiltração, 
uma das mais modernas tecnologias para tratar água. 
O local também foi escolhido pela boa qualidade da 
água apresentada no braço do Torto, que já foi testada 
durante os estudos para implantação do sistema defi-
nitivo de captação no Lago Paranoá.

Com a produção de novos 700 l/s, a Caesb irá abas-
tecer diretamente as cidades do Lago Norte, Paranoá, 
Itapoã e Taquari. Dessa forma, a água proveniente do 
Sistema Santa Maria/Torto, que abastecia essas regi-
ões, será transferida para outros dois reservatórios 

Marcos Peixoto/Caesb

Com a ampliação da captação de água no DF, 
Caesb irá abastecer diretamente as cidades do 
Lago Norte, Paranoá, Itapoã e Taquari.

— um no Parque da Cidade e outro no Cruzeiro — e 
ficará disponível para reforçar o abastecimento pelo 
Sistema Descoberto, que fornece água para 62% da 
população do Distrito Federal.

A Caesb assinou o contrato para aquisição e mon-
tagem dos equipamentos para captação emergencial 
de água no Lago Paranoá no dia 26 de abril, no valor 
de R$ 42 milhões. Os recursos foram destinados pelo 
Ministério da Integração Nacional. A conclusão das 
obras está prevista para o final do mês de setembro 
de 2017. 

SISTEMA PRODUTOR DE ÁGUA DO CORUMBÁ
O Sistema Produtor de Água do Corumbá está sen-

do implantado em conjunto entre a Caesb e a Saneago 
(Companhia de Saneamento de Goiás). Os recursos 
do GDF, R$ 275 milhões, são provenientes do FGTS/
Caixa Econômica Federal.

O sistema está projetado para trabalhar com uma 
vazão máxima de 2.800 l/s, em primeira etapa, sen-
do dividido 50% Caesb e 50% Saneago. Nessa etapa, 
serão beneficiadas cerca de 600 mil pessoas. No DF, 
diretamente, serão atendidas as cidades do Gama e 
Santa Maria. Para final de plano, a vazão outorgada 
é de 8.000 l/s.

O percentual de execução de todo o sistema 
encontra-se em torno de 65%, sendo que a obra 
foi iniciada em abril de 2011 e retomada em 2015. 
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A previsão para conclusão das obras é para o final 
de 2018. 
O sistema envolve a captação de água no Lago de Co-
rumbá, sendo encaminhada para tratamento na cidade 
de Valparaíso-GO. Após tratamento, a água é bombea-
da para o Distrito Federal e cidades do Entorno. 

EXECUÇÃO PELA CAESB:
Implantação da Estação de Tratamento de Água 

do Sistema Produtor de Água do Corumbá – 81,5%;
»» Implantação das Instalações Elétricas de 

Monitoramento e Automação da Estação 
de Tratamento de Água do Sistema 
Produtor de Água do Corumbá – 32%;

»» Sistema de Adução de Água Tratada 
do Sistema Corumbá, compreendendo 
elevatória e adutora – 21%;

»» Complementação da implantação da Adutora 
de Água Bruta do Corumbá – 25%.

PEQUENAS CAPTAÇÕES
Outra importante medida adotada pela Caesb 

foi a reativação da captação no Rio Alagado, loca-
lizado no Gama. Estão sendo captados 20 L/s, que 
beneficiam cerca de 16 mil habitantes da região. Para 
isso, a Caesb restaurou uma unidade de tratamento, 
melhorando a infraestrutura do local. Foram recu-
perados 4 km de trechos da adutora e instalada uma 
válvula redutora de pressão. A água captada passa 
por um tratamento simplificado e é encaminhada 
para a própria rede de distribuição.

A Caesb também realizou melhorias na captação 
do Córrego Cabeça de Veado, que nasce dentro de 
área protegida, passa perto do Jardim Botânico e do 
Lago Sul e depois deságua no Lago Paranoá. Esse 
córrego é responsável por complementar o abasteci-
mento da população do Jardim Botânico e Lago Sul. 
A Empresa fez uma análise da elevatória e aumentou 
a eficiência das bombas, com a troca de seus rotores. 
Ao todo, quatro bombas foram revitalizadas e possi-

O sistema está projetado para trabalhar com vazão máxima 
de 2.800 l/s, sendo dividido 50% Caesb e 50% Saneago.

Marcos Peixoto/Caesb
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bilitou o aumento da vazão de captação no córrego 
de 110 para 150 litros por segundo, um acréscimo 
de 40 l/s.

Desde novembro de 2016, cerca de 15 mil mora-
dores do Gama já estão sendo abastecidos pelo cór-
rego Crispim, localizado na cidade. Nesse córrego, 
estão sendo captados 40 litros por segundo. Para 
tanto, foram reativados 3 km e construídos mais 180 
metros de redes de 300 mm de diâmetro. A água cap-
tada passa por um tratamento simplificado e depois 
é encaminhada para o Reservatório do Gama, de 
onde é distribuída para a população.

Outra medida já adotada foi a ativação de um 

Marcos Peixoto/Caesb

Captação do Córrego Cabeça de Veado.

poço, localizado em São Sebastião, com capacida-
de de produção de 10 litros de água por segundo. 
Esse poço está em operação e contribuiu para o 
abastecimento da região administrativa, benefi-
ciando aproximadamente 4 mil pessoas.

Para o presidente da Caesb, Maurício Luduvice, 
“esses investimentos são de pequeno porte, têm 
custo baixo, mas estão permitindo a colocação de 
cerca de 100 l/s de água a mais no sistema de abas-
tecimento, e estão ajudando de maneira relevante 
na superação da crise hídrica vivida no Distrito 
Federal”.



realização

36 Sanear

Vista aérea da captação de 
água da Saneago, no Lago 
Corumbá.

Saneago/Go

A empresa estadual, Saneamento de Goiás 
S.A. (Saneago), anunciou a retomada das 
obras do Sistema Produtor Corumbá, que 

aguardavam parecer do Ministério Público Fe-
deral para liberação de recursos da Caixa Econô-
mica Federal. O projeto é uma iniciativa dos go-
vernos de Goiás e do Distrito Federal, executado 
por meio do Consórcio Corumbá – Saneamento 
de Goiás S.A. (Saneago) e Companhia de Sane-
amento Ambiental do Distrito Federal (Caesb).    

OBRAS DO SISTEMA PRODUTOR 
CORUMBÁ SERÃO 
RETOMADAS
 
Complexo garantirá água potável para 2,5 milhões de usuários de  
municípios goianos do Entorno Sul e no Distrito Federal

Por Sandy Sousa - Assessoria de Comunicação da Saneago
	

Com extrema relevância para a capital do País e 
toda a região do Entorno Sul, o empreendimento 
garantirá água potável para o abastecimento dos 
municípios goianos de Luziânia, Novo Gama, 
Valparaíso de Goiás e Cidade Ocidental, além 
de cidades do Distrito Federal. Na execução 
da obra, a Saneago é responsável pela parte de 
captação de água no reservatório Corumbá IV, 
estação de bombeamento em Luziânia e 12,7 
km de uma adutora e, a Caesb, pela Estação de 
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Obras de implantação 
da adutora entre 
Luziânia e Valparaíso.

A construção da nova 
Estação de Tratamento 
de Água, sendo 
executada pela Caesb.

Tratamento de Água em Valparaíso e os 15,3 km 
restantes da mesma adutora.

A construção do complexo teve início em ja-
neiro de 2009 e, a partir da retomada das obras, 
previstas para julho deste ano, a expectativa é 
que a conclusão ocorra em cerca de 18 meses. 
Para executar os itens de responsabilidade da 
Saneago, foi contratado o consórcio EMSA/
CCB. Em relação à parte da obra já realizada, 
atualmente a captação está 60% concluída e, a 
adutora, 97%, tendo sido feita a montagem da 
tubulação. Estão pendentes ainda a aquisição de 
equipamentos eletromecânicos e a energização, 
o que inclui linhas de transmissão, subestação e 
todos os quadros de comando.

O Sistema Produtor Corumbá vai atender, em 
Goiás e no Distrito Federal, cerca de 650 mil ha-
bitantes, já durante a fase inicial de implantação. 
Com a conclusão vindoura da primeira etapa do 
projeto, essa abrangência será de 1,3 milhão de 
pessoas e, ao finalizar a segunda etapa, o número 
poderá atingir aproximadamente 2,5 milhões de 
usuários. A estimativa é que a vazão inicial de 
água produzida seja de 2.800 litros por segundo, 
sendo metade para ser distribuída pela Saneago e 
metade pela Caesb.

O valor inicial previsto para a execução do 
empreendimento é de R$ 175 milhões, por parte 
da companhia goiana. A partir da retomada das 

Saneago/Go

Saneago/Go

obras, uma análise da situação atual será reali-
zada e haverá reprogramação do contrato para 
definir novos valores.

A solenidade de lançamento da retomada das 
obras contou com a presença do Ministro das 
Cidades, Bruno Araújo, dos governadores de 
Goiás, Marconi Perillo, e do Distrito Federal, 
Rodrigo Rolemberg, do Secretário Nacional 
de Saneamento Básico, Olavo de Andrade, do 
Secretário de Cidades e Meio Ambiente, Vilmar 
Rocha, e dos presidentes da Saneago, Jalles Fon-
toura, e da Caesb, Mauricio Ludovice.
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Desde abril deste ano, a ETE passou a operar com todas as unidades previstas e não para 
de receber visitantes interessados em conhecer a solução adotada.

Ci
d 

Ju
nk

es
, D

iv
ul

ga
çã

o 
CA

SA
NDesde que entrou em pré-operação, em dezembro 

do ano passado, a Estação de Tratamento de 
Esgotos (ETE) compacta instalada no balneário 

de Canasvieiras, em Florianópolis, tem sido palco de 
observação de profissionais da área de saneamento para 
além das fronteiras brasileiras. 

A nova ETE foi o principal investimento de um con-
junto de 15 ações lideradas pela Companhia Catarinense 
de Águas e Saneamento (CASAN) durante o ano de 2016 
para ajudar a despoluir o entorno do rio do Braz, no con-
corrido balneário localizado no norte da Ilha de Santa 
Catarina. Integrada à unidade já existente desde 1996 em 
Canasvieiras, a estação compacta e pré-fabricada rece-
beu investimento de R$ 8,1 milhões.

Com capacidade de tratamento de 100 litros por se-
gundo, a unidade elevou o tratamento no Norte da Ilha 
de 180/200 litros por segundo (depuração de 15 milhões 
de litros por dia) para aproximadamente 300 litros por 
segundo (tratamento de cerca de 25 milhões de litros de 
esgoto por dia). 

O balneário de Canasvieiras conta com 100% de 
cobertura com rede de coleta e tratamento de esgotos, 
mas a região registra um índice superior a 50% de liga-
ções irregulares ao sistema, que muitas vezes é utilizado 
equivocadamente para escoar as águas das chuvas (plu-
viais). Além de intensificar a parceria com a prefeitura 
na fiscalização dos imóveis, a CASAN teve de desativar 
o extravasor da estação elevatória do sistema, locali-
zada junto ao rio do Braz, e implantar um emissário 
terrestre de 800 metros. 

ETE CANASVIEIRAS  
DESPOLUI O ENTORNO DO RIO 
DO BRAZ NO NORTE DA ILHA 
DE SANTA CATARINA
 
Com capacidade de tratamento de 100 litros por segundo, a unidade  
elevou o tratamento no norte da Ilha de 180/200 litros por segundo para 
aproximadamente 300 litros por segundo 

Por Gerência de Comunicação Social da CASAN

A utilização do extravasor – embora exigido tecni-
camente como dispositivo de segurança para esse tipo 
de sistema –, contribuía para as más condições com que 
o rio chegava à praia, gerando protesto de veranistas e 
da população local e grande repercussão na imprensa 
de todo o país. Com a nova unidade de tratamento, o 
excedente captado que chegava à elevatória em dias de 
chuva intensa passou a ser conduzido pelo emissário di-
retamente à ETE, eliminando o impacto sobre o rio e me-
lhorando as condições de balneabilidade da praia. Para 
tanto, foi necessária a ampliação, em regime de urgência, 
da capacidade de tratamento.

Além da solução técnica de baixo custo e grande 
eficiência, o que tem chamado a atenção das empresas 
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A ETE foi projetada, 
recebeu licença 
ambiental, passou por 
todas as fases do 
processo de licitação 
pública, foi instalada e 
começou sua 
pré-operação no prazo 
de apenas 11 meses.

Cid Junkes, Divulgação CASAN

coirmãs e de especialistas do setor foi o curto prazo de 
implantação do equipamento: com o esforço das equipes 
de diversas áreas, a unidade foi projetada, recebeu licença 
ambiental, passou por todas as fases do processo de lici-
tação pública, foi instalada e começou sua pré-operação 
no prazo de apenas 11 meses.

O projeto técnico da ETE foi executado pela CASAN 
de forma emergencial, o que possibilitou que a empresa 
agilizasse o pedido de Licença Ambiental de Instalação 
(LAI) à Fundação de Meio Ambiente de Santa Catarina 
(FATMA), encaminhado ainda em fevereiro de 2016. 
Em abril já era lançado o edital de licitação, cujas pro-
postas foram abertas em maio com a presença de uma 
equipe técnica da empresa que já avaliou a documenta-
ção no mesmo momento, dando ainda mais agilidade ao 
processo. Com a anuência das classificadas, na mesma 
data foram abertas as propostas de preço e em apenas 
dois dias o resultado era homologado.

Adquirida junto à FAST Indústria e Comércio, o equi-
pamento pré-fabricado atende aos padrões de eficiência 
das leis Conama 430/2011 e a Lei Estadual 14.675/2009. 
Com a aprovação do projeto executivo em agosto, em se-
tembro a FAST já construía o equipamento pré-fabrica-
do na sua fábrica, localizada no município de Capinzal, 
no Oeste de Santa Catarina. Enquanto isso, no terreno de 
Canasvieiras, onde já opera a Estação de Tratamento do 
Sistema de Esgotamento Costa Norte, eram iniciadas as 
fundações para receber a nova estrutura.

Em 10 de dezembro de 2016 a unidade começou a 
funcionar em regime de pré-operação pela FAST-SEIN-
CO, já contribuindo para melhorar a balneabilidade ao 
redor do rio do Braz. A ETE usa o processo Trickdaf (*) 
de filtração biológica aeróbia seguida de flotação por ar 
dissolvido, que recebe o efluente após o tratamento preli-
minar composto por gradeamento e desarenador. 

A partir de abril de 2017 a ETE passou a operar com 
todas as unidades previstas e, desde então, não para de 
receber visitantes do Brasil e do exterior interessados em 
conhecer a solução adotada. Engenheiros de concessio-
nárias municipais gaúchas de Novo Hamburgo e Santa-
na do Livramento conheceram a unidade em abril. Em 
maio, o local recebeu a visita de técnicos das companhias 
Corsan (RS) e Sanepar (PR).

Em junho, um grupo de 50 estudiosos de diversos pa-
íses que participavam da 14ª Leading Edge Conference, 
evento da International Water Association (IWA) sobre 
tecnologias de tratamento da água e de águas residuais 
que se realizava em Florianópolis, também foi conhecer 
a ETE Canasvieiras. O engenheiro químico Alexandre 
Trevisan, da Gerência de Meio Ambiente da CASAN, 
acompanhou os conferencistas estrangeiros: “Eles 
ficaram impressionados com a rapidez do processo de 
construção da ETE e, em especial, com a qualidade do 
efluente”, testemunha. 

A Sanepar repetiu a visita em junho, dessa vez em um 
grupo maior, que incluiu o diretor-presidente Mounir 
Chaowiche. “Encontramos aqui um processo mais 
racional de gestão de coleta e tratamento de esgotos, 
que pode vir a ser implementado no Paraná”, observou 
Chaowiche. “Levo também a troca de experiência e de 
informações entre as equipes. Podemos avançar juntos 
para levar o melhor com menor custo e maior velocidade 
à população de Santa Catarina e à do Paraná”, disse, após 
a visita. Um Termo de Cooperação Técnica está sendo 
firmado entre Sanepar e CASAN e prevê que o primeiro 
trabalho será o estudo operacional e de custos da ETE 
Compacta Canasvieiras.

“A ETE compacta de Canasvieiras ilustra todo o es-
forço e a capacitação técnica da empresa em produzir 
soluções eficientes e em prazo recorde”, diz o presidente 
da CASAN, engenheiro Valter Gallina. Mesmo consi-
derando que a maioria das atribuições não fossem da 
CASAN, Gallina resolveu que a Companhia deveria 
liderar o conjunto de ações para ajudar na despoluição 
do Norte da Ilha. 

O PROCESSO TRICKDAF
Composto por filtração biológica, em meio filtrante 

plástico, em modalidade de alta taxa para remoção de 
DBO solúvel, seguido por tratamento físico-químico com 
as etapas de coagulação química por dosagem de cloreto 
férrico e polímero em condições de mistura rápida; flocu-
lação mecanizada em floculador mecânico; e clarificação 
por flotação por ar dissolvido (DAF). Posteriormente, o 
efluente clarificado sai do flotador para o tanque de conta-
to, no qual recebe a dosagem de solução de cloro.  
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Um projeto de conscientização ambiental 
patrocinado pela Companhia Riogran-
dense de Saneamento (Corsan) benefi-

ciou mais de 3,3 mil estudantes da rede estadual 
na Semana do Meio Ambiente. Os alunos do 7º 
ano de 68 escolas participaram, no mês de junho, 
de oficinas e atividades de boas práticas sobre o 
ciclo da água e a preservação ambiental. A ini-
ciativa foi viabilizada por uma parceria entre a 

CORSAN INCENTIVA  
JOVENS EMBAIXADORES  
DO SANEAMENTO
 
Alunos do Rio Grande do Sul receberam certificados de embaixadores do saneamento 
e, a partir do aprendizado adquirido, se tornam multiplicadores do conhecimento 
 
Por Assessoria de Comunicação da Corsan

O projeto de conscientização ambiental patrocinado pela Corsan beneficiou mais de 
3,3 mil estudantes da rede estadual do RS na Semana do Meio Ambiente.

Corsan/RS

Companhia, a Secretaria Estadual de Educação 
e a Fazenda Quinta da Estância, onde as ações 
ocorreram.

Cerca de 90 monitores orientaram as ativida-
des, que buscaram criar nos estudantes um perfil 
mais responsável e preocupado com a sustenta-
bilidade ambiental. Ao fim de cada visita, todos 
os alunos participantes receberam certificados 
de embaixadores do saneamento. Com isso, a 
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partir do aprendizado adquirido, se tornam mul-
tiplicadores do conhecimento nos municípios 
de Alvorada, Viamão, Cachoeirinha, Gravataí, 
Canoas, Esteio, Sapucaia do Sul, Guaíba e Eldo-
rado do Sul. Nesse conjunto de cidades, a Corsan 
está desenvolvendo um programa de parceria 
público-privada (PPP) para a universalização do 
esgotamento sanitário em um prazo de onze anos.

A diretora da Escola Estadual Guanabara, de 
Canoas, Isabel Weinberg, manifestou satisfação 
com o projeto. “Nossos alunos mostraram-se 
bastante receptivos e acharam o passeio muito 
proveitoso e interessante. Esse tipo de atividade 
foi extremamente importante. Usaremos em 
nossa feira multidisciplinar as informações re-
cebidas, na forma de trabalhos sobre a água e o 
meio ambiente.”

A professora Dilvane de Oliveira Acosta, da 
Escola Estadual Nossa Senhora do Livramento, 
de Guaíba, também avaliou as atividades de 
maneira positiva: “Gostaria de parabenizar toda 
a organização e a receptividade da equipe da 
Quinta da Estância. Tanto os estudantes como 
nós, professores, adoramos as atividades desen-
volvidas com eles”.
 
VIVENCIANDO O MEIO AMBIENTE

De acordo com o diretor de Relacionamento 
com Mercado da Quinta da Estância, Rafael Sitto-
ni Goelzer, a experiência representou um marco 
na educação ambiental do Rio Grande do Sul. “O 
projeto teve uma grande aceitação pelos estudan-
tes e professores, pois, engajou as crianças ao per-
mitir-lhes vivenciar na prática o que aprendem na 
sala de aula, empoderando os alunos como disse-
minadores desses conteúdos, o que vai impactar 
na formação de milhares de pessoas da Região 
Metropolitana”, comemorou.

Para a fundadora da fazenda, Sônia Sittoni 
Goelzer, a realização do projeto comprovou que 
a construção de um estado mais sustentável se faz 
com a união de esforços entre sociedade, empre-
sas e poder público. “Os jovens que participaram 
dessa iniciativa estão prontos para disseminar os 
conhecimentos adquiridos na Quinta da Estância 
por meio de vivências práticas, ajudando a trans-
formar o estado onde vivemos.”

O projeto da Semana do Meio Ambiente contou 
com o certificado de Evento Livre de Emissão de 
Carbono. Fundada em 1992, a Quinta da Estância 
é a maior fazenda de turismo rural pedagógico e de 

eventos do Brasil. Com área de 103 hectares, dispõe 
de infraestrutura completa para a realização de 
mais de 80 opções de atividades pedagógicas, eco-
lógicas, de lazer e dinâmicas vivenciais.
 
PARCERIA PARA A AMPLIAÇÃO  
DO ESGOTAMENTO SANITÁRIO

A Corsan desenvolveu um plano de expansão 
dos sistemas de esgotamento sanitário a partir 
da adoção da parceria público-privada (PPP). A 
meta da Companhia é alcançar o índice de 30% de 
tratamento de esgoto na Região Metropolitana de 
Porto Alegre (RMPA) em 2019 e universalizar em 
2028. Conforme o plano, especificamente no sis-
tema integrado de Alvorada e Viamão, a univer-
salização do esgotamento sanitário será alcançada 
em 2027. A RMPA foi priorizada por ser a área de 
maior contingência de população e onde estão 
dois dos rios mais poluídos do Brasil, o Sinos e 
o Gravataí. Além disso, a parceria permite que 
os investimentos com recursos próprios da Cor-
san, bem como com os futuros financiamentos 
adquiridos, sejam direcionados para os demais 
municípios atendidos pela Companhia. Assim, 
essa fórmula de parceria ultrapassa os limites 
da região metropolitana, beneficiando o estado 
como um todo na promoção do saneamento. Para 
saber mais sobre esta parceria, acesse o site http://
parceriacorsan.com.br/.

Desde abril deste ano, a ETE passou a operar com todas as unidades previstas e  
não para de receber visitantes interessados em conhecer a solução adotada.

Corsan/RS
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Casal/AL

O governador de Alagoas, Renan Filho, a se-
cretária de Estado da Infraestrutura, Maria 
Aparecida Machado, e o presidente da Casal, 

Clécio Falcão, assinaram, em junho deste ano, o 
Convênio de Cooperação Mútua do Plano de Inves-
timentos Casal 2017, que vai viabilizar investimen-
tos da ordem de R$ 100 milhões em obras, serviços 
e ações de saneamento nos 77 municípios operados 
pela Companhia.

“Esses investimentos inauguram um novo ciclo 
de desenvolvimento e de melhorias na prestação de 
serviços de abastecimento de água e de esgotamento 
sanitário em Alagoas”, afirmou o governador duran-
te a solenidade de assinatura do convênio, realizada 
no Salão de Despachos do Palácio República dos 
Palmares, sede do governo de Alagoas. 

EVOLUÇÃO DA CASAL
 Em sua apresentação, Clécio Falcão fez um histó-

rico da situação da Companhia, falou do prejuízo de 
R$ 53,8 milhões em 2014, ano anterior ao início da 
atual gestão, e do lucro de R$ 7,5 milhões em 2016 – a 
rentabilidade passou de R$ 11 milhões negativos em 
2014 para R$ 50 milhões positivos em 2016. Tam-
bém elencou as principais medidas adotadas para 
recuperação da empresa, destacando redução de 
despesas, revisão de contratos, reequilíbrio tarifário, 
redução de perdas físicas e comerciais, e aumento 
real de arrecadação.

O incremento na arrecadação, segundo ele, veio 
da substituição e implantação de hidrômetros (fo-
ram adquiridos 123 mil hidrômetros), das ações de 
fiscalização, principalmente nas grandes adutoras, 
do parcelamento de débitos com juros e correção e 
das ações de renegociação dos débitos, que contem-
plam, inclusive, as prefeituras.

CASAL ASSINA CONVÊNIO COM O 
ESTADO PARA INVESTIR  
R$ 100 MILHÕES EM 2017
 
Recursos serão aplicados em obras de saneamento nos 77 municípios  
alagoanos operados pela Companhia 
 
Por Assessoria de Comunicação da Casal

PLANO DE INVESTIMENTOS 
O Plano de Investimentos para 2017 prevê a 

utilização de R$ 19,5 milhões na região sertaneja, 
R$ 8 milhões na Bacia Leiteira, R$ 23,7 milhões no 
Agreste, R$ 18,8 milhões no Leste, R$ 14 milhões na 
região serrana e R$ 16 milhões em Maceió, perfa-
zendo o total de R$ 100 milhões.

Esses recursos serão utilizados em implantação 
e melhorias de sistemas de abastecimento de água, 
implantação e recuperação de adutoras, implanta-
ção de redes de distribuição de água, implantação 
e melhorias em reservatórios, estações elevatórias 
e captações, reformas e melhorias em estações de 
tratamento de água, construção de poços, inter-
ligação de poços a reservatórios, implantação de 
Distritos de Medição e Controle, aquisição de con-
juntos motobomba, ampliação e melhoria do labo-
ratório de água e esgoto, implantação e ampliação 
de redes coletoras de esgoto, ampliação e melhorias 
em sistemas de esgotamento sanitário e melhorias 
no Emissário Submarino de Maceió, entre outros 
serviços e obras.

Governador Renan Filho e presidente da Casal, Clécio 
Falcão, assinam o Convênio de Cooperação Mútua.
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O maior projeto de investimento na rede de dis-
tribuição de água que está em andamento na 
Região Metropolitana do Recife, no Estado 

de Pernambuco, vai beneficiar aproximadamente 
metade da população de Olinda. A cidade é um dos 
destinos turísticos pernambucanos mais visitados, 
principalmente no período de Carnaval – e detento-
ra do título de Patrimônio Mundial da Humanidade 
pela Unesco. As obras irão contemplar os 15 bairros 
mais populosos da cidade, inclusive os localizados 
no Sítio Histórico de Olinda. A proposta da Com-
panhia Pernambucana de Saneamento (Compesa) 
é acabar com o racionamento no abastecimento de 
água desses bairros até o ano de 2021.

 Para realizar o projeto, batizado de Olinda + 
Água, estão sendo investidos R$ 134 milhões, re-
cursos do Banco Internacional para Reconstrução 
e Desenvolvimento (BIRD). As obras iniciaram em 
dezembro de 2016, já estão 30% concluídas e irão 
atender 240 mil pessoas nos 15 bairros contempla-
dos com o projeto, população que convive, hoje, com 
o rodízio de um dia com água para três dias sem o 
abastecimento, em média.  “Há décadas que Olinda 
não recebe um investimento tão grande na rede de 
distribuição de água. Esse projeto vai possibilitar 
melhorias no abastecimento com a implantação e 
substituição de rede, construção de novos reservató-
rios, ações de setorização para melhorar a gestão e o 
controle do sistema, além de intervenções operacio-
nais com uso de novas tecnologias”, informa o pre-

CIDADE PATRIMÔNIO RECEBE O MAIOR 
INVESTIMENTO, DAS ÚLTIMAS 
DÉCADAS, NA REDE DE 
DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA

 Por Assessoria de Imprensa e de Comunicação da Compesa

Olinda, em Pernambuco, terá melhorias no abastecimento que beneficiará 240 mil 
pessoas em 15 bairros da cidade 

Já foram assentados mais de 20 quilômetros de rede em três bairros de Olinda (PE).

Compesa/PE
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sidente da Compesa, Roberto Tavares. As obras são 
executadas por meio de um contrato de performan-
ce, modelo que prevê o repasse de recursos –  fora o 
montante referente à fase das obras –  de acordo com 
os resultados alcançados e desempenho na redução 
de perdas.

 Agora, a Companhia executa a primeira etapa do 
projeto, na qual já foram assentados mais de 20 qui-
lômetros de rede em três bairros de Olinda, e cons-
truídos cinco reservatórios – com capacidade para 
armazenar dois mil metros cúbicos de água, cada 
um – que funcionarão de forma integrada ao sexto 
reservatório já existente. O objetivo é suprir um 
déficit de 10 mil metros cúbicos de água, volume cal-
culado a partir de estudos populacionais feitos pela 
Compesa nos bairros beneficiados com o projeto. A 
primeira etapa deve ser encerrada até o final do ano, 
quando já será iniciado o funcionamento da rede e 
unidades operacionais implantadas, levando me-
lhorias ao atendimento da população. As obras da 
segunda etapa começarão no segundo semestre de 
2017, e a terceira fase iniciará no ano de 2018.

 Todo projeto prevê dividir as redes de distribui-
ção de água nesses 15 bairros em 42 setores de me-
dição e controle de abastecimento, com a instalação 
de dispositivos como macromedidores, válvulas 

redutoras de pressão, sensores de monitoramento 
das pressões ao longo da rede e ainda telemetria (sis-
tema remoto de monitoramento e controle da rede). 
Com a rede setorizada, haverá um maior controle da 
operação, aumento da oferta de água e uma melhor 
uniformidade na distribuição de água, reduzindo 
as perdas do sistema. Após a conclusão das obras, 
o projeto continuará sendo executado até o ano de 
2021, período em que serão realizadas intervenções 
para melhoria da eficiência operacional e manuten-
ção do sistema.

“Dentro da Região Metropolitana do Recife, essa 
é a obra mais importante em andamento. Aqui, 
nós teremos uma conjunção de nova reservação, 
que ampliamos em seis vezes a capacidade de ar-
mazenamento, e uma quantidade grande de novas 
tubulações, que permitirá entregar água em Olinda 
na quantidade necessária e pressão correta, diaria-
mente”, explicou o presidente da Compesa, Roberto 
Tavares.

No mês de outubro deste ano, a Compesa começa-
rá as intervenções nos bairros de Ouro Preto, Jatobá, 
Bairro Novo, Bultrins e no restante de Casa Caiada 
e Jardim Fragoso. No mês de abril de 2018, as obras 
serão iniciadas no Varadouro, Carmo, Guadalupe, 
Santa Tereza, Amaro Branco, Bonsucesso e Monte.

“Há décadas que 
Olinda não recebe 
um investimento 

tão grande na rede 
de distribuição de 
água. Esse projeto 

vai possibilitar 
melhorias no 

abastecimento com 
a implantação e 
substituição de 

rede, construção 
de novos 

reservatórios, 
ações de 

setorização para 
melhorar a gestão 

e o controle do 
sistema, além 

de intervenções 
operacionais com 

uso de novas 
tecnologias”

Olinda, cidade patrimônio, vista de cima.

Compesa/PE
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Os investimentos da Empresa de Saneamento 
do Mato Grosso do Sul S.A. (Sanesul) na 
implantação e ampliação dos sistemas de 

abastecimento de água e esgoto em Mato Grosso do 
Sul, na gestão atual (2015/2018), somam cerca de R$ 
783 milhões.  São mais de 160 obras. Dessas, 86 já 
foram concluídas, em 41 municípios, e 80 estão em 
execução, em 39 cidades do estado. A Sanesul atua 
em 125 localidades, entre municípios e distritos sul-
-mato-grossenses. 

Ao todo, foram e estão sendo perfurados 40 poços 
e construídos mais 58 novos reservatórios e 744 qui-
lômetros de redes de distribuição. Os novos reser-
vatórios armazenam mais de 36 milhões de litros de 
água. Duas Estações de Tratamento de Água (ETAs) 
estão sendo construídas, em Coronel Sapucaia e Sete 
Quedas, com capacidade para tratar 150 mil e 120 
mil litros de água por hora.

 Já as ETAs de Corumbá, Dourados, Jardim e 
Ladário estão sendo ampliadas para tratar mais 600 
mil, 500 mil, 150 mil e 216 mil litros de água por 
hora, respectivamente, além da capacidade atual, ga-
rantindo aumento da produção de água tratada para 
acompanhar o crescimento das cidades.

 A Sanesul trata, hoje, mais de nove bilhões e 
meio de litros de água por mês, em 16 estações de 
tratamento e 386 poços.

 

SANESUL INVESTE  
R$ 783 MILHÕES EM OBRAS DE 
ÁGUA, ESGOTO E PRESERVAÇÃO 
AMBIENTAL EM MS
 
São mais de 160 obras. Dessas, 86 já foram concluídas, em  
41 municípios, e 80 estão em execução, em 39 cidades do estado.
 
Por Larissa Almeida – Assessoria de Comunicação da Sanesul

Construção da nova Estação de Tratamento de Esgotos em Dourados (MS)

Rachid Waqued/Sanesul-MS
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ESGOTAMENTO SANITÁRIO
Os sistemas de esgotamento sanitário também es-

tão sendo ampliados, com a construção de dois mil 
quilômetros de redes coletoras e 108.730 novas liga-
ções domiciliares de esgoto, garantindo mais saúde a 
mais de um milhão e meio de sul-mato-grossenses.

Estão em construção 28 novas Estações de Trata-
mento de Esgoto (ETEs) e outras nove estão sendo 
reformadas e ampliadas. Ao todo, a Sanesul tem 56 
ETEs em 45 municípios e um distrito, e trata 100% 
do volume de esgoto coletado.

A saúde também é reforçada com ações de preser-
vação do meio ambiente. Ao longo de 2016, foram 
realizadas 116 palestras educativas em universi-

dades, escolas e centros de educação ambiental, 
distribuídas mais de 500 mil cartilhas com informa-
ções sobre o combate ao mosquito Aedes aegypti, 
causador de doenças como dengue, chikungunya e 
zika, entregues 40 mil folders de papel semente, dis-
tribuídas 600 mudas de árvores nativas, além de blitz 
educativas que atingiram mais de 50 mil pessoas. 
Este ano, nas campanhas realizadas pela Sanesul, fo-
ram distribuídos para a população mais de dez mil 
lápis semente, promovidas palestras em escolas, blitz 
educativas, participação da equipe de educação am-
biental em feiras ambientais e apresentação de peças 
teatrais em diversas cidades do estado, como Três 
Lagoas, Dourados e Alcinópolis. 

Captação da Sanesul no Rio Paraguai, em Corumbá (MS)

Rachid Waqued/Sanesul-MS



Acesse o novo site e  confira!

www.aesbe.org.br

Em setembro
de 2017, teremos

um novo site.
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